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Notas Explicativas às Demonstrações
Financeiras em 31 de Dezembro de 2022

(Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional: A Greenyellow Performance Energética S.A. 
(“Greenyellow Performance” ou “Companhia”), constituída em 30 de 
julho de 2021 é uma sociedade de capital fechado, domiciliada à 
Alameda Joaquim Eugenio de Lima, n.º 881, conjunto 1106, Jardim 
Paulista, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01403-011, 
inscrita no CNPJ sob o n° 41.813.235/0001-80, com o objetivo de 
atuar em projetos de Eficiência energética e possui contratos 
firmados com a COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, 
denominados pela nomenclatura “CEE10”. A Companhia faz parte do 
grupo GreenYellow, uma multinacional francesa, que tem operações 
em 16 países. Desde 2007, o Grupo GreenYellow atua no setor da 
energia para fazer da transição energética dos seus clientes uma 
realidade econômica e ecológica e chegou no Brasil em 2014. 
Quadro Societário: A controladora da Companhia e sua respectiva 
participação no capital social é como segue:
Razão social % - Participação 2022
GreenYellow do Brasil Energia e 
  Serviços Eireli 100,00
2. Principais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas contábeis têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras individuais. 2.1. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. 2.2. Declaração de conformidade: Estas 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações e em 
conformidade com os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), assim como com as normas 
internacionais de contabilidade (International Financial Reporting 
Standards), ou “IFRS”, emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”). As informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela Administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2022 foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Administração da Companhia em 29 de maio de 2023. 2.3. Moeda 
funcional: As demonstrações financeiras individuais são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia, uma 
vez que é a moeda do ambiente econômico primário no qual ela opera, 
gera e consome recursos. Os ativos e passivos decorrentes de 
operações no exterior são convertidos para reais utilizando-se as 
taxas de câmbio da data do balanço. 2.4. Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis significativas: As demonstrações 
financeiras individuais foram elaboradas com apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis.  
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa.  
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 
Estimativas e premissas subjacentes são revisadas de maneira 
continua e reconhecidas de forma prospectiva, quando aplicável. As 
principais estimativas e os principais julgamentos adotados pela 

arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de 

para avaliação dos prazos de recuperação dos créditos tributários 
envolvem um elevado grau de julgamento na determinação de 

diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
 

líquido recuperável de ativos (“impairment): determinação do  
valor justo com base em dados não observáveis significativos.  
2.5. Reconhecimento de receita: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência. As 
receitas de O&M, Eficiência Energética e de venda de equipamentos 
são recebidas mensalmente e estão sendo apresentadas brutas, ou 
seja, incluem os impostos e os descontos incidentes sobre estas, os 
quais estão apresentados como contas redutoras das receitas. As 
receitas de serviços prestados, assim como de mercadorias, são 
reconhecidas no resultado quando seu valor pode ser mensurado de 
forma confiável, todos os riscos e benefícios inerentes aos serviços 
são transferidos para o comprador. Uma receita não é reconhecida se 
há uma incerteza significativa da sua realização. 2.6. Instrumentos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A Companhia 
inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo 
acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado a valor 
justo por meio do resultado, dos custos de transação, exceto aqueles 
mensurados ao custo amortizado mantidos dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais que 
atendam ao critério de somente principal e juros. A classificação é 
baseada em dois critérios: (i) o modelo de negócios da Companhia 
para gerenciar os ativos; e (ii) se os fluxos de caixa contratuais dos 
instrumentos representam apenas pagamentos de capital e juros 
sobre o valor principal em aberto. Os ativos e passivos financeiros 
são classificados como mensurados ao custo amortizado (CA) ou ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia passou a 
reconhecer seus ativos financeiros ao custo amortizado para ativos 
financeiros que são mantidos dentro de um modelo de negócio com o 
objetivo de obter fluxos de caixa contratuais que atendam ao critério 
de “Principal e Juros”. Os passivos financeiros classificados como 
custo amortizado utilizam o método de juros efetivos. Nesta categoria 
(CA) inclui caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber de clientes, recebíveis de partes relacionadas e 
outros ativos financeiros, contas a pagar, fornecedores e debêntures. 
Mensuração subsequente: A Companhia avaliou seus ativos e 
passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, pois 
pretende negociá-los em um curto espaço de tempo. Quando a 
Companhia não estiver em condições de negociar esses ativos e 
passivos financeiros em decorrência de mercados inativos, e a 
intenção da Administração em vendê-los no futuro próximo sofrer 
mudanças significativas, a Companhia pode optar em reclassificar 
esses ativos financeiros em determinadas circunstâncias. Ganhos e 
perdas de passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. A Companhia não possui instrumentos 
financeiros derivativos. 2.7. Ativos e passivos financeiros: Os 
principais ativos e passivos financeiros reconhecidos pela Companhia 
são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a 
receber, contas a pagar a fornecedores e Debêntures. Os ativos e
passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado e são classificados como mantidos para negociação se 
originados com o propósito de venda ou recompra no curto prazo e os 
passivos financeiros são designados no reconhecimento inicial ao
valor justo por meio do resultado. Os juros, correção monetária e
variação cambial são reconhecidos no resultado. 2.8. Caixa e
equivalentes de caixa: São mensurados e classificados ao valor
justo por meio do resultado e custo amortizado, sendo de alta liquidez, 
com vencimento de até três meses, que estão sujeitos a um risco 
insignificante de mudança no valor. Incluem saldos em contas
correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez. Esses 
saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 2.9. 
Contas a receber: As contas a receber de clientes são inicialmente 
reconhecidas pelo valor da contraprestação que é incondicional, a 
menos que contenham componentes financeiros significativos,
quando são reconhecidas pelo valor justo. A Companhia mantém as 
contas a receber de clientes com o objetivo de receber os fluxos de 
caixa contratuais, mensurando-as subsequentemente pelo custo 
amortizado usando o método de juros efetivos. Os valores a receber 
são registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das variações 
monetárias ou cambiais e corrigidos a valor presente, quando 
aplicáveis, deduzidos de perdas estimadas com crédito de liquidação 
duvidosa (PECLD). Perdas Estimadas para Crédito de Liquidação 
Duvidosa (PECLD) para Contas a Receber e Ativos de Contrato: A 
perda de crédito esperada para Contas a Receber e Ativos de Contrato 
é constituída baseada em percentuais para cada classe de vencidos 
e de acordo com o risco do cliente, considerando que a Administração 
entende que assim reflete a real taxa histórica de duplicatas não 
recebidas de clientes. As atualizações dessa provisão são refletidas 
diretamente no resultado de cada exercício. 2.10. Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos intangíveis e 
imobilizado com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, que é o maior entre seu valor justo menos 
custos de venda e seu valor em uso, é constituída uma provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Essas perdas estão classificadas como Outras Despesas
Operacionais. Para o ano de 2022 a Companhia não identificou perda 
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Demonstrações Financeiras Referentes ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais)
Circulante Nota 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 5 23.969 2.977
Contas a receber de clientes 7 12.127 11.827
Créditos diversos e adiantamentos 47 17
Impostos a recuperar 739 139
Estoque de materiais 96 –
Total ativo circulante 36.978 14.960
Não - circulante
Contas a receber de clientes 7 38.099 78.114
Caixa restrito 6 – 66.986
Partes relacionadas 8 – 72.023
Total ativo não circulante 38.099 217.123
Total ativo 75.077 232.083

Circulante Nota 2022 2021
Fornecedores 94 97
Partes relacionadas LP 8 57 563
Obrigações trabalhistas 9 112 115
Obrigações tributárias 10 394 2.477
Imposto de renda e contribuição social 11 659 15.972
Dividendos Declarados 14.2 – 11.736
Adiantamento de Clientes 13 – 3.949
Debêntures/Empréstimos 12 3.555 18.183
Total passivo circulante  4.871 53.092
Não - circulante
Debêntures/Empréstimos 12 52.691 136.845
Total passivo não circulante 52.691 136.845
Patrimônio líquido
Capital social 14 5.833 5.783
Parcela de lucro a destinar 5.899 30.580
Reservas Legal 1.157 1.157
Reserva de Lucros 4.626 4.626
Total do patrimônio líquido 17.515 42.146
Total passivo +PL 75.077 232.083

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de

 2021 (Em milhares de reais)
Nota 2022 2021

Receita operacional líquida 15 30.521 11.481
Custos dos produtos vendidos 16 (3.102) (459)
Lucro bruto 27.419 11.022
Receitas (despesas) operacionais
Receita Excepcional 17 112.014 61.965
Despesas gerais e administrativas 17 (983) (74)
Despesas tributárias 17 (11.973) (2.262)
Lucro antes das receitas e 
   despesas financeiras 126.477 70.651
Despesas financeiras 18 (19.352) (6.226)
Receitas financeiras 18 34.538 9.258
Lucro antes do imposto de renda
   e da contribuição social 141.663 73.683
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 11 (47.372) (25.584)
Lucro líquido do exercício 94.291 48.099
Lucro por ação (em reais) 16,30 1,589

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de

2022 e de 2021 (Em milhares de reais)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 94.291 48.099
Ajuste de avaliação patrimonial – –
Resultado abrangente do exercício 94.291 48.099

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais)

Capital 
Social

Lucro Líquido
 (prejuízos) 

para o período

Dividendos
 adicionais
propostos

Reserva de
 Lucros

Reserva 
Legal Total

Julho 30, 2021 (data da constituição da Companhia)
Aumento de capital 87.783 – – – – 87.783
Diminuição de capital (82.000) – – – – (82.000)
Reserva de Lucros – (4.626) – 4.626 – –
Reserva Legal – (1.157) – – 1.157 –
Dividendos destinados – (11.736) – – – (11.736)
Lucro do exercício – 48.099 – – – 48.099
Dividendos adicionais propostos – (30.580) 30.580 – – –
dezembro-21 5.783 – 30.580 4.626 1.157 42.146
Aumento de capital 50 – – – – 50
Diminuição de capital – – – – – –
Lucro Período – 94.291 – – – 94.291
Reserva Legal – – – – – –
Dividendos obrigatórios – (23.573) – – – (23.573)
Reserva de Lucros – – – – – –
Distribuição dividendos – (64.819) (30.580) – – (95.399)
Dividendos adicionais propostos – (5.899) 5.899 – – –
dezembro-22 5.833 – 5.899 4.626 1.157 17.515

2022 2021
Lucro Líquido do Exercício 94.290 48.099
Juros Debêntures 15.610 4.371
Juros ativos apropriados (16.865) (9.153)
Juros sobre mútuo (9.148) –
Amortização dos custos de transação 4.236 –
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber 56.630 6.995
Estoques (96) –
Adiantamentos a Fornecedores (30) (17)
Adiantamento de clientes (3.949) 3.949
Impostos a Recuperar (601) (139)
Fornecedores (3) 97
Obrigações Trabalhistas (4) 116
Obrigações Tributárias (2.082) 2.477
Imposto de renda e contribuição social 47.372 25.584
Caixa Gerado pelas Atividades
   Operacionais 185.360 82.379
Pagamento de imposto de renda 
   e contribuição social (62.685) (9.612)
Pagamento de Juros de Debêntures (14.788) (2.728)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
   Operacionais 107.887 70.039
Aquisição de imobilizado – –
Caixa restrito 66.986 (66.986)
Empréstimos - Partes relacionadas 80.666 (71.460)
Caixa líquido aplicado nas atividades
   de investimentos 147.652 (138.446)
Empréstimos - Debêntures 56.500 160.000
Pagamento de Principal de Debêntures (159.243) (2.400)
Custo emissão de debêntures (1.096) (4.216)
Pagamento de dividendos (130.708) –
Redução de capital – (82.000)
Caixa líquido gerado nas 
   atividades de financiamento (234.547) 71.384
Aumento líquido de caixa e 
  equivalentes de caixa 20.992 2.977
Caixa e equivalentes de caixa no início 
   do exercício 2.977 –
Caixa e equivalentes de caixa no final
   do exercício 23.969 2.977
Aumento líquido do caixa e equivalentes
   de caixa 20.992 2.977

de recuperabilidade em seus ativos. 2.11. Outros ativos e passivos: 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Um ativo é reconhecido no 
balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. 2.12. Tributação: Despesa com imposto de 
renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes 
e diferidos. Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são 

tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não 
forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o 
tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 

valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos 

vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos 
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Impostos 
correntes: O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício. O 
lucro real difere do lucro apresentado no resultado porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. Os passivos fiscais correntes da Companhia são 
calculados com base em alíquotas fiscais promulgadas ou 
substancialmente promulgadas no final do período de relatório. Uma 
provisão é reconhecida para questões para as quais a apuração de 
impostos é incerta mas há probabilidade de desembolso futuro de 
recursos para uma autoridade fiscal. As provisões representam a 
melhor estimativa do valor a ser pago. O lançamento de impostos se 
baseia no julgamento de profissionais da Companhia suportado pela 
experiência anterior com relação a essas atividades e, em 
determinados casos, com base na opinião de consultores fiscais. 
Impostos diferidos: O imposto diferido é o imposto devido ou a 
recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e 
passivos nas demonstrações financeiras e as correspondentes bases 
de cálculo usadas na apuração do lucro real e é contabilizado pelo 
método do passivo. Os passivos fiscais diferidos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
ativos fiscais diferidos são reconhecidos quando for provável que a 
Companhia apresentará lucro tributável em montante suficiente para 
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
Esses ativos e passivos não são reconhecidos se a diferença 
temporária resultar do reconhecimento inicial de outros ativos e 
passivos em uma transação que não afete o lucro tributável nem o 
lucro contábil. Os passivos fiscais diferidos são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias tributáveis. Os ativos fiscais diferidos 
originados de diferenças temporárias dedutíveis somente são 
reconhecidos quando for provável que haverá lucro tributável futuro 
em montante suficiente para que tais diferenças temporárias possam 
ser utilizadas e quando sua reversão for provável em um futuro 
previsível. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado no 
fim de cada período de relatório e reduzido quando não for mais 
provável que lucros tributáveis suficientes estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele. 2.13. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma 
obrigação presente (legal ou presumida) resultante de um evento 
passado, em que é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação, e for possível estimar seu valor de maneira 
confiável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
da compensação necessária para liquidar a obrigação presente na 
data do balanço, levando em consideração os riscos e as incertezas 
relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada pelos fluxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação presente, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (quando o efeito 
do valor da moeda no tempo for relevante). Quando se espera que 
alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a 
liquidação de uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um 
recebível é reconhecido como ativo se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 
2.14. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente 
e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, 
e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras individuais. Para fins de registro e 
determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e 
passivos. 3. Novos Pronunciamentos: Os pronunciamentos que 
entraram em vigência a partir de 01 de janeiro de 2022 não geraram 
impactos nas demonstrações financeiras da Companhia. Os novos 
pronunciamentos que entrarão em vigor estão demonstrados abaixo e 
a perspectiva é que também não gerem nenhum impacto financeiro 

abrangente dos contratos de seguros para a contabilidade (CPC 50 / 

Coligada ou Joint Venture (CPC 36 (R3) / IFRS 10) e (CPC 18 (R2) / IAS 

Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação 
(CPC 32 / IAS 12). 4. Conferência de Ativos: Em 31 de julho de 2021, 
a Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Eireli (“GYBR”) conferiu 
ativos para formar o patrimônio da GreenYellow Performance 
Energética S.A. A operação teve como uma de suas consequências a 
constituição do capital social da Greenyellow Performance Energética 
S.A. em R$87.783 (oitenta e sete milhões, setecentos e oitenta e três 
mil) tendo sido desconsiderado os centavos para fins de redução de 
capital social, mediante a criação de 87.783.172 ações de 
titularidade da Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Eireli.  
O critério utilizado para a avaliação do patrimônio líquido da 
Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Eireli, com vistas à 
conferência de ativos foi o valor contábil das contas a receber 
referente ao contrato denominado CEE 10 apurado em laudo de cisão, 
em 31 de julho de 2021, e controles internos dos bens avaliados.  
A conferência de ativos proposta acarretou na constituição da 
GreenYellow Performance Energética. Posteriormente, em 30 de 
novembro de 2022, houve nova contribuição de capital da GYBR na 
Companhia, a partir da conferência de novos ativos. Os montantes 
dessas contribuições estão demonstrados abaixo:

Acervo líquido 
da constituição

Acervo líquido
 complementar

Ativo circulante 31/07/2021 30/11/2022
Contas a Receber 11.724 1.295
Ativo não circulante
Contas a Receber 76.059 (1.245)
Total do Acervo Líquido
   incorporado 87.783 50
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos (i) 23.969 2.977
Total Caixa e equivalente de caixa 23.969 2.977
(i) A Companhia tinha em conta de livre movimento na data base em 
questão R$ 23.969 (R$ 2.977 em 2021).
6. caixa restrito: 31/12/2022 31/12/2021
Trustee (Conta de liquidação) (i) – 3.128
Escrow (Conta Centralizadora) (ii) – 270
Aplicação Financeira 
   (Conta Centralizadora) (iii) – 63.588
Total caixa restrito – 66.986
(i) Para realização dos pagamentos referentes às Debêntures
emitidas em 2021, a Companhia precisava manter junto ao Banco 
conta denomina Trustee (Conta de liquidação) que, na data base de 
31/12/2021, tinha saldo de R$ 3.128. (ii) Nesta conta, eram 
registrados os recebíveis que estão sob garantia da dívida conforme 
escritura das Debêntures. Posteriormente, o saldo é movimentado 
para conta de Aplicação financeira mediante a autorização Agente 
Fiduciário. (iii) As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2021 
eram remuneradas a 95% do CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário). Todas essas aplicações financeiras estavam 
vinculadas às regras das Debêntures mencionadas na nota 13.
7. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber de cliente 16.639 20.542
Ajuste ao valor presente (i) (4.512) (8.715)

12.127 11.827
Não circulante
Contas a receber de cliente 51.189 106.217
Ajuste ao valor presente (i) (13.090) (28.103)

38.099 78.114
(i) Saldo do ajuste ao valor presente refere-se a juros a serem
recebidos até o final de todas as parcelas, no qual são calculados de 
acordo com a taxa pré-fixada em contrato para cada cliente, sendo de 
12% a.a. A fim de atendimento das normas contábeis, a Companhia 
apresenta o valor total atualizado das parcelas em suas contas a
receber, deduzindo os juros a serem recebidos até o final das
parcelas. 7.1. Movimentação do Contas a Receber de Clientes:

Através da conferência de ativos realizado foi constituído o contas a 
receber conforme tabela abaixo:
Contas a Receber Inicial 87.783
Recebimento até 31/12/2021 (80.725)
Faturamento até 31/12/2021 73.730
Juros Incorridos 9.153
Contas a Receber em 31/12/2021 89.941
Recebimento até 31/12/2022 (188.770)
Faturamento até 31/12/2022 132.190
Juros Incorridos 16.865
Contas a Receber em 31/12/2022 50.226
A Companhia possui valor de clientes a receber adquirido através do 
Laudo de Cisão, devido as revendas de mercadorias, no qual são 
financiadas para seu cliente entre 60 e 132 parcelas. As parcelas pelo 
serviço são recebidas em até 60 dias, desta forma, a seguir 
apresentamos o aging list (valores líquidos do ajuste ao valor 
presente):

Títulos vencidos (R$ mil) 61-90 
dias

>90 
diasTotal A vencer <30 dias 30-60 dias

2021 89.941 89.802 139 – – –
2022 50.226 45.789 2.144 123 2.161 9
A abertura do fluxo do recebimento do contas a receber a vencer está 
demonstrado a seguir:
2023 12.127
2024 a 2027 16.831
2028 a 2029 16.831
Total 45.789
8. Partes Relacionadas: 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
GreenYellow do Brasil Energia e Serviços (i) – 72.023

– 72.023
Passivo
GreenYellow do Brasil Energia e Serviços (ii) (57) (533)
Greenyellow Comercio de Equipamentos – (30)

(57) (563)
Total de Partes Relacionadas (57) 71.460
Saldo referente a operação de empréstim com GYBR foi líquida em 01 
de setembro de 2022 efetuado após a Captação das Debêntures e 
através de distribuição de dividendos, da seguinte forma:

R$
Saldo Inicial 72.023
Distribuição Dividendos (77.195)
Partes Relacionadas (533)
Recursos caixa (3.443)
Juros 9.148
Saldo Final (0)
(i) Reembolso a ser realizado para GYBR, devido saldo a maior
aportados na movimentação da Cisão. (ii) Não houve qualquer valor 
atribuído ou registrado como remuneração dos administradores na 
Companhia, uma vez que ele é pago pela GreenYellow Brasil.
9. Obrigações Trabalhistas: 31/12/2022 31/12/2021
Encargos (13º) 13 13
IRRF a recolher 11 11
Férias e encargos 36 34
INSS a recolher 12 34
Salários a pagar 17 18
Outros 23 5
Total 112 115
As obrigações sociais da Companhia são compostas substancialmente 
pelas contas acima descritas.
10. Obrigações Tributárias: 31/12/2022 31/12/2021
COFINS a recolher 183 1.859
PIS a recolher 38 403
ISS a recolher 171 214
Outros 2 1
Total 394 2.477
Impostos incidentes sobre o faturamento da Companhia. 
11. Imposto de Renda e Contribuição Social: Em 31 de dezembro 
de 2021 a Companhia possui os seguintes valores de Imposto de 
renda e contribuição social:

31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda a recolher 19.679 18.808
(-) Imposto de Renda Retido (ii) (19.184) (9.485)
Imposto de Renda a recolher 495 9.323
Contribuição social a recolher 496 6.775
(-) Contribuição Social Retida (ii) (332) (126)
Contribuição social a recolher 164 6.649
Imposto de Renda e Contribuição Social 659 15.972
(i) Em 23 de Dezembro de 2021 foi recebido montante a título
indenizatório por rescisão de contrato referente a encerramento de 
operação antecipada de Lojas do Projeto CEE10. Conforme lei
9.430/96 foi realizada retenção de 15% Imposto de Renda Retido na 
Fonte, sendo um total de R$9.295. Adicionalmente, temos R$ 190 
sobre serviços prestados. (ii) Tal valor refere-se à retenção sobre
notas fiscais de serviço prestado. Conciliação da despesa de
 imposto de renda e contribuição social estão assim demonstradas:  
A conciliação da despesa, calculada pela aplicação das alíquotas
fiscais nominais e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social registrada no resultado, está demonstrada abaixo:

2021
Receitas –
Receita Operacional 12.684
Receitas Financeiras 9.258
Receitas Excepcional 61.965
Receitas Totais 83.907
Base para cálculo do Imposto de Renda e 
   Contribuição Social (Presunção de 32% da receita
     operacional mais receita financeira) 75.282
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 15% 11.292
Adicional Imposto de Renda Pessoa Jurídica 10% 7.518
Despesa com Imposto de Renda 18.810
Contribuição Social 9% 6.775
Despesa com Contribuição Social 6.775
Imposto de Renda e Contribuição Social 25.585
Alíquota efetiva 34%
Em 2022, a Companhia mudou a sua apuração de IR e CSLL de Lucro 
Presumido (adotado em 2021) para o Lucro Real, cuja taxa alíquota 
efetiva está demonstrada a seguir:

31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 141.663
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota
   fiscal nominal combinada de 34% 48.165
Outras diferenças permanentes (793)
Despesa de imposto de renda e contribuição social
   no resultado do exercício 47.372
Alíquota efetiva 33%
12. Debêntures/Empréstimos: 31/12/2022 31/12/2021
Passivo Circulante
Debêntures 3.723 18.637
Custo de transação (168) (454)
Total 3.555 18.183
Passivo não circulante
Debêntures 53.599 140.606
Custo de transação (908) (3.761)
Total 52.691 136.845
Saldo 56.246 155.028
A Companhia emitiu 160.000 debêntures em 17 de setembro 2021, 
de acordo com o INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1ª 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES (“ Escritura de Debenture”) no valor de 
R$160.000, tendo sua liquidação em 01 de agosto de 2022. As 

 

– Alienação fiduciária de 100% das ações 
ordinárias de emissão da GYPE, detidas integralmente pela GYBR;  
– Cessão fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, de todos os 
direitos creditórios detidos pela GYPE, oriundos do “Contrato de 

sucessivas, sempre nos dias 01 de cada mês, sendo o primeiro 

antecipado: Caso a GYPE encontra-se inadimplente em relação aos 
termos iniciais contratados na Escritura de Debênture, inicia-se 
assim as condições para o vencimento antecipado da dívida, ou seja: 
– Não pagamento pela Emissora das obrigações pecuniárias devidas 
– Falência, recuperação judicial ou extrajudicial de uma das partes  
– Não manutenção das garantias reais - Transferência ou cessão à 
terceiros da parcela ou totalidade das ações de emissão da Emissora 
detida pela Garantidora sem devida autorização dos Debenturistas ou 
cumprimento das obrigações da Escritura de Debênture - Alteração do 
controle indireto da Emissora - Transformação do tipo societário  
da Emissora, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das  
Sociedades por Ações - Contratação de qualquer novo empréstimo, 
financiamentos, adiantamentos de recursos, supplier financing, 
hedge, de novas dívidas, ou qualquer outra forma de operação de 
crédito ou operação financeira, na qualidade de credora ou devedora, 
afiançadas, garantidoras e/ou coobrigadas, ou qualquer outra
modalidade de obrigação de cunho financeiro - Distribuição e/ou
pagamento pela Emissora, de dividendos, juros sobre capital próprio 
ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas da
Emissora não autorizados pela Escritura de Debênture. Em 31 de
dezembro de cada exercício social a partir de 2023 : ICSD(i) >= 1,2x 
Índice financeiro decorrente do coeficiente da divisão (EBITDA

(Serviço da Dívida). A Companhia emitiu 66.000 debêntures em 18 de 

novembro de 2022, de acordo com o INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
ESCRITURA DA 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES (“Escritura de 
Debenture”) no valor de R$66.000, sendo R$56.500 série A e R$ 
9.500 da série B . As principais características das debêntures são:  

ordinárias de emissão da GYPE, detidas integralmente pela GYBR; 
– Cessão fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, de todos 
os direitos creditórios detidos pela GYPE, oriundos do “Contrato de 
Eficiência Energética – CPE 08 e conjunto CPE 10”  

Valor: em parcelas mensais e sucessivas, sempre nos dias 01 de 
cada mês, sendo o primeiro pagamento devido da série A em 01 de 

antecipado: Caso a GYPE encontra-se inadimplente em relação aos 
termos iniciais contratados na Escritura de Debenture, inicia-se 
assim as condições para o vencimento antecipado da dívida,  
ou seja: – Não pagamento pela Emissora das obrigações pecuniárias 
devidas – Falência, recuperação judicial ou extrajudicial de uma das 
partes – Não manutenção das garantias reais - Transferência ou 
cessão à terceiros da parcela ou totalidade das ações de emissão da 
Emissora detida pela Garantidora sem devida autorização dos 
Debenturistas ou cumprimento das obrigações da Escritura de 
Debenture – Alteração do controle indireto da Emissora  
– Transformação do tipo societário da Emissora, nos termos dos
artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações – Contratação de 
qualquer novo empréstimo, financiamentos, adiantamentos de 
recursos, supplier financing, hedge, de novas dívidas, ou qualquer 
outra forma de operação de crédito ou operação financeira, na
qualidade de credora ou devedora, afiançadas, garantidoras e/ou
coobrigadas, ou qualquer outra modalidade de obrigação de cunho 
financeiro - Distribuição e/ou pagamento pela Emissora, de 
dividendos, juros sobre capital próprio ou quaisquer outras 
distribuições de lucros aos acionistas da Emissora não autorizados 
pela Escritura de Debenture. - Em 31 de dezembro de cada exercício 
social a partir de 2022 : ICSD(i) >= 1,2x Índice financeiro 

Primeira apuração é requerida a partir de 30 de junho 2022.  
(i) Geração de Caixa da Atividade no exercício social / Serviço da 
Dívida no exercício social. 

Movimentação saldo Debêntures:
Saldos em 31 de dezembro de 2020 –
Captação 160.000
Custo de Transação (4.279)
Pagamento Principal (2.400)
Encargos Financeiros Pagos (2.728)
Encargos Financeiros Provisionados 4.371
Amortização do Custo de Transação 63
Saldos em 31 de dezembro de 2021 155.027
Captação 56.500
Custo de Transação (1.096)
Liquidação antecipada - debêntures de 2021 (159.243)
Encargos Financeiros Pagos (14.788)
Encargos Financeiros Provisionados 15.610
Amortização do Custo de Transação 4.236
Saldos em 31 de dezembro de 2022 56.246
12.1. Liquidação do Período: Em 30 de agosto de 2022, a 
GreenYellow Performance liquidou antecipadamente, o montante de 
R$148.350.775,40, referente ao saldo devedor do contrato de 
financiamento junto aos Debenturistas. Em 18 de novembro de 2022 
emitiu 66.000 novas debêntures cada uma no valor nominal de  

12.2. Cronograma de 
pagamentos Debêntures: O fluxo de pagamentos futuros da Dívida 
são os seguintes: 

Principal Juros Total
2023 2.901 8.521 11.422
2024 a 2026 14.606 21.035 35.641
2027 a 2029 38.994 9.096 48.090

56.501 38.652 95.153
O fluxo de caixa das amortizações da dívida trata-se de projeção, 
considerando os fluxos contratuais de amortização de principal, juros 
e estimativas de inflação e de curva de juros básicos.
13. Patrimônio Líquido: 13.1. Capital Social:

Quotistas Ano
Quotas 
detidas

Valor das 
quotas (R$mil) %

Greenyellow Brazil 2021 5.783,17 5.783 100%
Greenyellow Brazil 2022 5.833,34 5.833 100%

50,17 50,00 –
Em 31 de julho de 2021, o capital social foi constituído através do 
Laudo a cisão com transferência dos recebíveis do projeto CEE 10 
oriundos da Companhia GreenYellow do Brasil assim formando o 
Capital Social da GreenYellow Performance no valor inicial de  
R$87.783.172, conforme demonstrado na nota 3. Em 14 de Setembro 
de 2021, houve diminuição de capital no valor de R$82.000.000, que 
teve a natureza de liquidação de saldo a receber intercompany, tendo 
como consequência um capital social em 31/12/2021 de R$5.783.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de

2022 e de 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021 Categoria
Ativo
Caixa Restrito – 66.987 A
Clientes 50.226 89.941 A
Outros Ativos a Realizar 881 155 A
Partes Relacionadas - 
   saldo ativo – 72.023 A
Passivo
Debêntures 56.246 155.027 A
Partes Relacionadas - 
   saldo passivo 57 563 A
Fornecedores 94 97 A
Outras Obrigações 1.164 18.564 A
a) Ativos e passivos financeiros mensurados ao custo amortizado: 
Devido ao ciclo de curto prazo, pressupõe-se que o valor justo dos 
saldos de contas a receber de clientes e contas a pagar a fornecedores 
estejam próximos aos seus valores contábeis. Em relação ao caixa 
restrito, são efetuadas aplicações em títulos de taxas pós fixados, 
atreladas ao CDI e presume-se que seu valor justo esteja próximo ao 
saldo contábil. 19.1. Riscos de crédito: O risco de crédito é o risco da 
contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em 
um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em 
suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a 
receber) e depósitos em bancos e aplicações financeiras. O risco de 
crédito é administrado por normas específicas de aceitação, análise 
de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. 
Contas a receber: Representado pela possibilidade da Companhia 
incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de 
valores faturados por possuir apenas contrato concentrado todo o seu 
contas a receber em um único cliente. O risco de crédito do cliente é 
administrado por cliente, estando sujeito aos procedimentos, 
controles e política estabelecida pela Companhia em relação a este 
risco. Como característica dos produtos e serviços prestados pela 
Companhia, o risco de crédito é reduzido pelo fato de seus clientes 
serem qualificados. A administração monitora o risco do saldo a 
receber de clientes mediante o registro de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. Instrumentos financeiros e depósitos em 
dinheiro: O risco de crédito de saldos com bancos e aplicações 
financeiras é administrado pela gestão financeira da Companhia de 
acordo com a política por esta estabelecida. Os recursos excedentes 
são investidos apenas em contrapartes aprovadas e dentro do limite 
estabelecido a cada uma. A Companhia tem como política a aplicação 
de recursos em bancos considerados de primeira linha, 
compreendendo os 10 maiores bancos por ativos do país, e em 
aplicações com baixo nível de exposição a riscos e alto nível de 
liquidez. A Companhia não faz aplicações em fundos de investimentos 
onde há risco de ativos desconhecidos. 19.2. Risco de liquidez:  
A Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por meio  
de uma ferramenta de planejamento de liquidez recorrente.  
19.3. Avaliação dos instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros estão representados no balanço pelos valores de custo e 
respectivas apropriações de receitas e despesas, os quais se 
aproximam dos valores de mercado devido a sua natureza de curto 
prazo. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não apresenta 
compromissos ou direitos pendentes com contratos de Swap ou 
transações de hedging. 20. Cobertura de Seguros: A Companhia tem 
por política manter cobertura de seguros no montante adequado aos 
possíveis riscos da atividade profissional bem como de seus ativos, 
com base na avaliação dos seus consultores de seguros. O escopo 
dos trabalhos de nossos auditores não incluiu a emissão de opinião 
sobre a suficiência de cobertura de seguros, a qual foi determinada 
pela Administração da Companhia e que considera suficiente para 
cobrir eventuais sinistros. 21. Transações não Envolvendo Caixa: 
Em 31 dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia realizou as 
seguintes operações não envolvendo caixa, portanto, não estão 
refletidas na respectiva demonstração dos fluxos de caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Pagamento de dividendos 77.195 –
Conferência de ativos e aporte de capital 50 87.783

Diretoria
Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton 
Diretor Financeiro: – CPF/MF 242.509.528-43 

Contador
Felipe Tenório Pinto - CRC/RJ 130717/O-1

Relatório do Auditor Independente 
Sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas 
GreenYellow Performance Energética S.A. 
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras 
da GreenYellow Performance Energética S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na 
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da GreenYellow Performance Energética S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“International Financial 
Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting 
Standards Board - IASB. Base para opinião com ressalvas: Gastos 
compartilhados: No exercício de 2022, identificamos gastos 
reconhecidos na GreenYellow do Brasil Energia e Serviços Ltda. 
(gastos com pessoal e despesas gerais e administrativas), os quais 

13.2. Reservas de Lucros e Distribuição de Dividendos:
Resultado do 

Exercício
Reserva

 Legal
Reserva 

de Lucros
Dividendos 
Obrigatório

Distribuição de
 Dividendos

Resultado do Exercício 48.099 – – – –
Reserva Legal (i) (1.157) 1.157 – – –
Resultado do Exercício pós reserva legal 46.942 – – – –
Dividendos obrigatórios (ii) (11.736) – – 11.736 –
Reserva de Lucros (4.626) – 4.626 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.580 1.157 4.626 11.736 –
Resultado do Exercício 94.291 – – (23.573) (64.819)
Reserva Legal (i) – – – – –
Resultado do Exercício pós reserva legal 94.291 – – – –
Distribuição de lucros (64.819) – – – 64.819
Dividendos obrigatórios (ii) (23.573) – – 23.573 –
Reserva de Lucros – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.899 1.157 4.626 0 0
(i) Reserva legal: Conforme previsto no Estatuto Social da Companhia, 
essa reserva é constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro 
líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado ou 
30% do capital social acrescido das reservas de capital. Após esse 
limite, a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal 
somente poderá ser utilizada para aumento do capital social ou para 
compensar prejuízos acumulados. (ii) Dividendos: Após a constituição 
da reserva legal e da compensação de prejuízos, a Companhia
realizará a distribuição de dividendos na proporção de 25% do lucro 
líquido ajustado conforme Contrato Social capítulo 8 artigo 36 
parágrafo 2 e nos termos da Lei das Sociedades por Ações  
(Lei 6.404/76 e alterações) (iii) Resultado do Exercício: O saldo de  
R$ 5.899 remanescente será proposto para ser distribuído a título de 
dividendos adicionais.
14. Adiantamento de Clientes: 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamento de clientes – 3.949
Em setembro de 2021, a Companhia estava em curso com processo 
junto a Prefeitura do Município de São Paulo para liberação da sua 
Inscrição Municipal e permissão de emissão de nota fiscal. Por este 
feito, GreenYellow do Brasil efetuou a emissão da Nota Fiscal e
recebeu o valor acima retratado realizando os devidos recolhimentos 
dos impostos. Sendo assim realizamos o lançamento como
adiantamento, pois a Companhia regularizou a situação emitindo
Nota Fiscal em 2022, de modo a acertar os reconhecimentos de
receitas e consequentemente baixar o adiantamento de cliente
referente ao valor já transferido da GreenYellow do Brasil para
GreenYellow Performance.
15. Receita Operacional Líquida: 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta de vendas e serviços 33.249 12.684
Receita de aluguéis – –
Total 33.249 12.684
Impostos sobre as vendas e serviços (2.728) (1.203)
Devoluções e abatimentos – –
Deduções (2.728) (1.203)
Receita operacional líquida 30.521 11.481
16. Custos Operacionais: 31/12/2022 31/12/2021
Salários (372) (105)
INSS (125) (57)
Benefícios (134) (3)
Mão de Obra Especializada (17) (14)
Férias (53) (83)
Assistência médica 11 3
FGTS (39) (12)
13ºsalários (37) (39)
Vale refeição (27) (5)

(793) (315)
Apropriação de custo (5) 0
Eficiência energética (Custo) (i) (2.304) (144)

(2.309) (144)
Total Custos (3.102) (459)
(I) Companhia faz manutenção dos equipamentos já revendidos a seu 
cliente para que a economia garantida para ele contratualmente seja 
atingida.
17. Receitas / Despesas Operacionais: 31/12/2022 31/12/2021
Receita Excepcional (i) 112.014 61.965
Serviços de terceiros (880) (49)
Feiras, eventos e propaganda (1) (19)
Outros (102) (6)
Despesas tributarias (11.973) (2.262)
Total 99.058 59.629
(i) Em 10 de dezembro 2021, a COMPANHIA BRASILEIRA DE
DISTRIBUIÇÃO notificou à GY PERFORMANCE sua decisão de excluir 
27 (vinte e sete) lojas do escopo dos serviços contratos no âmbito do 
CEE 10, a partir da data de 10 de dezembro de 2021 e em 01 de 2022, 
notificou exclusão de 50 (cinquenta) lojas do escopo dos serviços 
contratos no âmbito do CEE 10, sendo informando 1( uma) loja em 01 
de fevereiro e 31 de março 47(quarenta e sete) e o restante em 30 de 
julho. Conforme previsto na cláusula 17 do CEE 10, a COMPANHIA 
BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO pagou a GYPE uma indenização de 
acordo com a Cláusula 5 do Anexo 2 do Contrato, calculada 
considerando exclusivamente os Estabelecimentos excluídos do 
Contrato, e o montante residual do Preço Remanescente dos 
Equipamentos dos Estabelecimentos excluídos do Contrato, acrescido 
de juros de 12% (doze por cento) ao ano, calculado desde a data de 
exclusão dos Estabelecimentos (inclusive) até 31 de dezembro de 
2029 (exclusive).
18. Resultado Financeiro Líquido: 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Juros ativos (i) 26.014 9.153
Receita de aplicações financeiras 8.500 105
Outras receitas 24 –

34.538 9.258
Despesas financeiras
IOF/IOC – (1.743)
Juros das Debentures (15.610) (4.371)
Comissionamento (3.618) –
Outras despesas (124) (113)

(19.352) (6.227)
Resultado financeiro líquido 15.186 3.031
(i) Saldo referente a Juros incorridos nos contratos dos clientes e 
partes relacionadas. 19. Instrumentos Financeiros e Riscos de 
Crédito: Os instrumentos financeiros utilizados pela Companhia 
restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo, contas a 
receber, fornecedores, e debentures em condições normais de 
mercado. Estes instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à 
minimização de riscos. A Companhia não efetuou aplicações  
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de riscos.

estavam associados a serviços prestados a outras empresas do 
Grupo, incluindo a GreenYellow Performance Energética S.A., porém, 
não foram devidamente alocados nas respectivas entidades. Não nos 
foi possível obter evidência de auditoria suficiente e apropriada para 
avaliar os montantes envolvidos em uma possível realocação e, 
portanto, não foi possível concluirmos se algum ajuste material 
deveria ser realizado nas demonstrações financeiras da Companhia. 
Receita de prestação de serviços: Nossa opinião de auditoria 
sobre as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 conteve modificação, relacionada ao assunto 
abaixo descrito. No exercício de 2021, a Companhia foi constituída e, 
conforme nota explicativa nº 4 às demonstrações financeiras, a 
controladora GreenYellow do Brasil Energia e Serviços Ltda. 
(“GreenYellow do Brasil”) conferiu ativos para formar o patrimônio da 
GreenYellow Performance Energética S.A., dentre os quais os direitos 
e obrigações referentes ao contrato de prestação de serviços 
denominado “CPE10”, o qual passou a ser executado pela Companhia 
a partir de setembro de 2021. Até o encerramento do exercício de 
2021, referido contrato correspondia à única fonte de receita 
operacional da Companhia. Nossos exames indicaram que a receita 
de prestação de serviços referente ao mês de setembro de 2021, no 
montante de R$3.949 mil, não foi registrada no resultado da 
Companhia, mas no resultado de sua controladora GreenYellow do 
Brasil, tendo restado um saldo passivo, na Companhia, nesse mesmo 
montante, na rubrica de Adiantamento de Clientes, decorrente da 
transferência do caixa correspondente, da GreenYellow do Brasil para 
a Companhia, em outubro de 2021. Durante o exercício de 2022, a 
Companhia efetuou a devolução do caixa correspondente a esse 
montante para a GreenYellow do Brasil. Consequentemente, o 
patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 está subavaliado em 
R$3.949 mil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalvas. Principal assunto de auditoria: Exceto pelo assunto 
descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, no tópico 
“Receita de prestação de serviços”, não existem outros principais 
assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. 
Ênfase: Sem modificar nossa opinião, chamamos atenção para a 
nota explicativa nº 19.1 às demonstrações financeiras, a qual 
menciona que o contas a receber e a receita da Companhia é 
concentrada em um único cliente, Companhia Brasileira de 
Distribuição. Consequentemente, qualquer interpretação ou análise 
das demonstrações financeiras devem levar em consideração essas 
circunstâncias. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações financeiras: A Administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as  
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser  
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em  
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.  
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade 

conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras,

 determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação

 podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de maio de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Renato Vieira Lima
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 257330/O-5

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 04B4-53B0-8F2E-A36F.
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CWS DIGITAL PLATAFORMA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ/MF nº. 16.756.261/0001-76 – NIRE 35.3.0044751-4

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da CWS Digital Plataforma e Serviços S.A., (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma exclusivamente digital, podendo os acionistas participar 
e votar a distância pela plataforma Google Meet, no link https://meet.google.com/gwe-yfwn-xjp, no dia 28/06/2023, 
às 10h, para deliberação em 2ª convocação sobre a seguinte ordem do dia: (i) alteração de endereço da sede da 
Companhia; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em observância ao art. 135, §3º, da Lei n. 
6.404/76, a documentação pertinente sobre os itens da ordem do dia encontra-se à disposição na sede da 
Companhia, podendo os acionistas contatarem a Companhia no e-mail: ir@cws.digital para providenciar acesso 
à documentação. São Paulo, 20/06/2023. Fernando Cymrot (Presidente do Conselho de Administração).

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, 
bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Ativo Notas 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 2.195.187 1.143.342
Contas a receber 9 3.432.016 5.443.853
Estoques   1.571.608 846.017
Título de capitalização 4.692 150.783
Conta corrente com sócios 9.997.023 4.302.421
Tributos diferidos 10 1.699.625 1.436.584

18.900.151 13.323.000
Não circulante 
Realizável a longo prazo 
Bloqueio judicial 439.680 222.900
Carta de crédito 417.589 184.089

857.269 406.989

Investimentos 11 416.233 236.335
Imobilizado 12 32.711.543 43.213.257

33.127.776 43.449.592

Total do ativo 52.885.196 57.179.581

Capital social Reserva legal Reserva estatutária Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020  20.734.400 438.329 876.658 (10.491.955) 11.557.432
Ajuste do exercício anterior - - - 2.740.741 2.740.741
Prejuízo líquido do exercício - - - (2.788.663) (2.788.663)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 20.734.400 438.329 876.658 (10.539.877) 11.509.510
Ajuste do exercício anterior - - - 645 645
Subscrição de ação 165.200 - - - 165.200
Prejuízo líquido do exercício - - - (510.608) (510.608)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 20.899.600 438.329 876.658 (11.049.840) 11.164.747

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Upbus Qualidade em Transportes S.A., 
Companhia devidamente localizada a Avenida Augusto Antunes, nº 816 – Limoeiro 
– São Paulo – SP – CEP: 08051-370, fundada em 07/07/2014, inscrita no CNPJ sob 
o nº 20.589.268/0001-18, é uma Sociedade Anônima de capital fechado, com fi ns 
lucrativos, que tem por objetivo o transporte rodoviário coletivo de passageiros,
com itinerário fi xo, municipal. Foi celebrado o contrato de concessão do serviço de 
transporte coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo, lote D4 do
Grupo Local de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI nº 
6020.2019/0002193-0, nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e
alterações; Lei Municipal nº 13.278, de 7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº
12.587, de 3/01/2012 e alterações, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais 
normas aplicáveis., com a Prefeitura Municipal de São Paulo. Até então, a
Companhia vinha atuando com base no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote
Operacional D4 em caráter emergencial e a título precário de delação da prestação 
de serviços essenciais de transporte coletivo urbano de passageiros, assinada em 
24/05/2019 junto a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da
Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT. Em 06/09/2019, foi
celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato alterando: o prazo de
concessão do transporte público coletivo de 20 para 15 anos; para fi ns de
remuneração, a referência da frota patrimonial passou a ser considerada a posição 
do cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de cada mês; e em 
decorrência da alteração do prazo de concessão e da remuneração, a Taxa Interna 
de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano para 9,10% ao 
ano. O objeto do contrato é a delação, por concessão, da prestação e exploração do 
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em São Paulo, nos termos do 
artigo 2 do Decreto Municipal nº 58.200, de 5/04/2018, alterado pelo Decreto
Municipal nº 58.541, de 30/11/2018, do Lote D4, do Grupo Local de Distribuição, 
com a fi nalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslocamento da 
população, envolvendo: a) operação da frota de veículos, incluindo a dos Serviços 
Complementares; b) operação das bilheterias dos terminais de integração e
estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; 
c) administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e
estações de transferência; d) operações dos terminais de integração e estações de 
transferência; e) serviços de tecnologia da informação aplicados ao monitoramento 
da frota, incluindo aquisições, instalação, operação e manutenção de toda a 
infraestrutura tecnológica necessárias (hardware e software) para processamento, 
armazenamento, comunicação, disponibilizando todos os dados coletados pelos 
equipamentos embarcados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este 
possa exercer, com base nesses dados, as atividades de planejamento, 
monitoramento, fi scalização e apuração de indicadores que compõem os índices de 
qualidade e desempenho da frota vinculada ao Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros; e f) operação do Serviço de Atendimento Especial - Serviço 
Atende, nos termos da Lei Municipal nº 16.337, de 30/12/2015.
2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base 
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos,
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifi cados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
3. Base de preparação das demonstrações contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão
defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. (a)  Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e, também, a moeda de
apresentação da Companhia. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem 
o caixa, as contas bancárias e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez,
imediatamente conversíveis em valores em dinheiro conhecidos e sujeitos a um
risco insignifi cante de alteração de valor, com intenção e possibilidade de serem 
registrados no curto prazo. (c) Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, 
deduzido da depreciação calculada pelo método linear, às taxas anuais.
(d) Empréstimos e fi nanciamentos: Os empréstimos e fi nanciamentos são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação
incorridos, e subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado.
Qualquer diferença entre os valores captados e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e
fi nanciamentos estejam a vencer, utilizando-se o método da taxa de juros efetiva. 
(e) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência. 
(f) Instrumentos fi nanceiros: O Companhia não atua no mercado de derivativos e 
nem de venda variável. Os ativos e passivos tratados como instrumentos fi nanceiros 
tais como caixa e equivalentes de caixa, contas a receber não possuem valor de 
mercado diferente daqueles apresentados nesta demonstração fi nanceira.
(g) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o 
imposto a pagar ou compensar sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações fi nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações fi nanceiras. Os ativos e passivos fi scais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais correntes, e eles 
se relacionam a impostos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. (h) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. As provisões são reconhecidas levando-se em conta a 
opinião da Administração e dos seus assessores jurídicos, a natureza das ações, a 
similaridade com processos anteriores, sua complexidade e no posicionamento de 
tribunais. Sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança, a provisão é 
reconhecida. As provisões para reclamações trabalhistas são reconhecidas com 
base no percentual histórico de desembolsos para cada demanda. Os valores 
provisionados refl etem a melhor estimativa que a Companhia possui para mensurar 
a saída de recursos que se espera que ocorra.
4. Principais julgamentos contábeis, estimativas e premissas: A elaboração 
de demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, requer que a administração da Companhia use de julgamentos na determinação 
e no registro de estimativas contábeis. As demonstrações contábeis incluem, por-
tanto, várias estimativas referentes à seleção de vidas úteis dos bens do ativo imo-
bilizado e provisões julgadas necessárias para passivos. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos esti-
mados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A ad-
ministração da Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anual-
mente. Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos não circulantes são 
revistos anualmente para que se possa identifi car evidências de perdas não recupe-
ráveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recu-
perável é calculado para verifi car se há perda. Quando houver perda, ela é reconhe-
cida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperá-
vel, ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ati-
vo. Para fi ns de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o 
qual existem fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente.
5. Gerenciamento de risco fi nanceiro - (a) Considerações gerais: A Compa-
nhia participa em operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, incluindo caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a receber de clientes, fornece-
dores, adiantamento a fornecedores e empréstimos e fi nanciamentos, com o objeti-
vo de administrar a disponibilidade fi nanceira de suas operações. (b) Gerencia-
mento de riscos: A Companhia está exposta a riscos de liquidez, em virtude da 
possibilidade de não ter caixa sufi ciente para atender suas necessidades operacio-

Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021
Circulante 
Fornecedores   2.670.984 2.955.239
Empréstimos e fi nanciamentos 13 7.231.975 2.284.122
Obrigações tributárias - 158.816
Obrigações trabalhistas 14 1.952.569 2.768.413
Parcelamentos de impostos 15 4.215.173 1.610.244

  16.070.701 9.776.834
Não circulante 
Exigível a longo prazo 
Empréstimos e fi nanciamentos 13 10.254.217 22.486.766
Parcelamentos de impostos 15 14.580.031 13.329.671
Provisão para contingências 16 815.500 76.800

  25.649.748 35.893.237
Patrimônio líquido 
Capital social 17 20.899.600 20.734.400
Reserva legal 17 438.329 438.329
Reserva estatutária 17 876.658 876.658
Prejuízos acumulados (11.049.840) (10.539.877)

11.164.747 11.509.510
Total do passivo e patrimônio líquido 52.885.196 57.179.581

Notas 2022 2021
Receita de serviços prestados 88.001.507 70.772.057
(-) Custos dos serviços prestados 
Com pessoal  (20.756.641) (20.197.070)
Com veículos  (31.331.237) (23.568.584)
Depreciação 12 (19.141.214) (10.337.259)

 (71.229.092) (54.102.913)
Lucro operacional bruto 16.772.415 16.669.144
Despesas operacionais 
Administrativas  (11.974.552) (2.627.939)
Processos judiciais 18 (2.849.123) (7.456.643)
Tributárias  (332.880) (8.887.590)
Gerais de operação (444.857) (328.392)
Outras receitas 444.500 -

(15.156.912) (19.300.564)
Lucro (prejuízo) antes do resultado fi nanceiro 1.615.503 (2.631.420)
Receita fi nanceira 1.383 4.114
Despesa fi nanceira (2.390.535) (1.597.941)
Prejuízo antes dos impostos (773.649) (4.225.247)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 263.041 1.436.584
Prejuízo líquido do exercício (510.608) (2.788.663)
Quantidade de ações 20.899.600 20.734.400
Prejuízo básico por ação - R$ (0,02) (0,14)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

2022 2021
Prejuízo líquido do exercício  (510.608) (2.788.663)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (510.608) (2.788.663)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(+) Recebimentos de clientes 90.013.344 66.683.022
(-) Pagamentos a fornecedores         (43.308.665) (24.684.521)
(-) Pagamentos a funcionários            (21.572.485) (18.795.182)
(-) Pagamento de impostos 1.912.411 (2.503.117)
(-) Valores bloqueados judicialmente (216.780) 37.011
(+) Resgate de títulos de capitalização 146.091 (150.783)
(-) Pagamento de carta de crédito (233.500) (108.034)
(+) Recebimentos de receita fi nanceira 1.383 4.114
(-) Pagamento das despesas fi nanceiras (2.390.535) (1.597.941)
(-) Pagamentos de processos judiciais  (2.110.423) (7.156.643)
(=) Disponibilidades geradas pelas
 atividades operacionais 22.240.841 11.727.926
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
(-) Investimentos em terminais (179.898) (81.350)
(-) Aquisição de ativo imobilizado (8.639.500) (9.668.832)
(+) Venda do ativo imobilizado 444.500 -
(=) Disponibilidades aplicadas nas
 atividades de investimentos (8.374.898) (9.750.182)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
(+) Novos empréstimos e fi nanciamentos 11.910.397 17.105.535
(-) Amortização de empréstimos e fi nanciamentos (19.195.093) (15.767.312)
(+) Subscrição de ação 165.200 -
(-) Pagamento antecipado de distribuição de lucros (5.694.602) (4.302.421)
(=) Disponibilidades geradas pelas
 atividades de fi nanciamentos (12.814.098) (2.964.198)
Aumento (redução), líquido,
 no caixa e equivalentes de caixa 1.051.845 (986.454)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.143.342 2.129.796
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 2.195.187 1.143.342
Aumento (redução), líquido,
 no caixa e equivalentes de caixa 1.051.845 (986.454)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Aos acionistas e administradores
UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da UPBUS Qualidade em Trans-
portes S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e fi nanceira da UPBUS Qualidade em Transportes S.A. em 31 de de-
zembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
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dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-

ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cati-
vas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de junho de 2023
Unity Auditores Independentes - CRC 2SP026236

Edison Ryu Ishikura - Contador CRC 1SP200894/O-0

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

nais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e ao risco de 
crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de suas contrapartes em 
aplicações fi nanceiras e contas a receber. A Companhia adota procedimentos de 
gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos fi nan-
ceiros que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos da Companhia, pro-
tegendo a rentabilidade dos contratos e do seu patrimônio. (c) Risco de crédito: 
O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obri-
gações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi nanceiras. As ope-
rações que sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito residem, prin-
cipalmente, nas contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras, onde a Com-
panhia fi ca exposta ao risco da instituição fi nanceira envolvida. A Companhia con-
sidera baixo o risco de crédito das operações que mantém em instituições fi nancei-
ras com as quais opera, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. 
O risco de crédito em relação às contas a receber é minimizado, substancialmente, 
em função do porte fi nanceiro das Companhias para as quais são prestados os ser-
viços. Adicionalmente, monitora-se continuamente a posição de seus recebíveis, 
reavaliando, sempre que necessário, suas políticas de crédito, objetivando mitigar 
eventuais perdas. E, se necessário, constitui-se provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa para os clientes inadimplentes e aplica procedimentos de cobrança e 
negociação de créditos vencidos. (d) Risco de liquidez: A gestão prudente do ris-
co de liquidez implica manter caixa e aplicações fi nanceiras, títulos e valores mobi-
liários sufi cientes, bem como disponibilidades de captação por meio de linhas de 
crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Adminis-
tração monitora o nível de liquidez da Companhia considerando o fl uxo de caixa es-
perado em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas. A previsão de fl uxo de 
caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada continuamente, 
a fi m de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos 
contratos de empréstimos e caixa sufi ciente para atendimento às necessidades 
operacionais do negócio. A Companhia não possui operações com instrumentos fi -
nanceiros não refl etidos nas demonstrações fi nanceiras de dezembro de 2022, as-
sim como não realizou operações com derivativos fi nanceiros. (e) Risco de taxas 
de juros: O risco da taxa de juros da Companhia decorre de aplicações fi nanceiras 
e empréstimos e fi nanciamentos de curto e longo prazo. A Administração da Com-
panhia tem como política manter os indexadores de suas exposições a taxas de ju-
ros ativas e passivas atrelados a taxas contratuais fi rmadas com as instituições fi -
nanceiras e por meio de negociações de valores mobiliários com os participantes 
desse mercado.
6. Plano de contas: O plano de contas implantado na Companhia foi baseado na 
estrutura apresentada pela SPTRANS – São Paulo Transportes adequada a nossa 
realidade operacional.
7. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não ado-
tadas: As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas ainda não 
adotadas até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão 
abaixo apresentadas. A Companhia pretende adotá-las se cabível quando entrarem 
em vigência. • Alterações ao IAS 1: Classifi cação de passivos como circulante ou 
não circulante. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 
do IAS 1 - Presentation of Financial Statements (correlato ao CPC 26 (R1) – Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis), de forma a especifi car os requisitos para
classifi car o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: 
(i) o que signifi ca um direito de postergar a liquidação; (ii) que o direito de postergar 
deve existir na data-base do relatório; (iii) que essa classifi cação não é afetada pela 
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; (iv) que somen-
te se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento 
de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classifi cação. Esta al-
teração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. A
Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas demonstrações contábeis. 
•  Alteração das normas CPC 23/IAS 8 – Defi nição de estimativa contábil. Em feve-
reiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 Accounting Policies, Changes in 
Accounting Estimates and Errors (CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retifi cação de Erro), onde é introduzida uma defi nição de estimativas contá-
beis. Essa alteração busca esclarecer a distinção entre os conceitos “mudança nas 
estimativas contábeis” e “mudança nas políticas contábeis e correções de erros”. 
Além disso esclarecem como as entidades usam técnicas de mensuração e dados 
para desenvolver estimativas contábeis. Estas alterações de normas são efetivas 
para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Companhia não espera impac-
tos signifi cativos nas suas demonstrações contábeis. • Alterações na IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2 - Divulgação de Políticas Contábeis. Em fevereiro de 2021, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Julgments (documento de natureza educativa emitido pelo IASB e não publicado 
pelo CPC no Brasil), em que fornece orientação e exemplos para auxiliar as entida-
des a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de política contábil. Es-
sas alterações visam auxiliar as entidades a fornecer divulgações de política contá-
bil que são mais úteis, substituindo a exigência de que as entidades divulguem suas 
políticas contábeis “signifi cativas” por uma exigência de divulgar suas políticas
contábeis “materiais” e adicionando orientações sobre como as entidades aplicam 
o conceito de materialidade na tomada de decisões sobre divulgações de políticas 
contábeis. Estas alterações de normas são efetivas para exercícios iniciando em/ou 
após 1/01/2023. A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas de-
monstrações contábeis.
8. Caixa e equivalentes em caixa
Descrição 2022 2021
Caixa e bancos 1.935.061 128.909
Aplicações fi nanceiras 260.126 1.014.433
Total 2.195.187 1.143.342
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um 
insignifi cante risco de mudança de valor.
9. Contas a receber: Referem-se ao saldo do valor a receber, conforme o
Demonstrativo de Remuneração de Sistema Local, decorrente da prestação de
serviços de transporte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de 
São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
10. Tributos diferidos: O saldo do IRPJ e CSLL diferidos são compostos por
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, sendo que a compensação 
dos prejuízos fi scais de imposto de renda e da base negativa da contribuição social 
está limitada à base de 30% dos lucros tributáveis. As premissas para constituição 
desses créditos consideraram os históricos de lucros fi scais e as expectativas de 
auferir lucros fi scais nos próximos exercícios, fundamentados por estudos técnicos 
que evidenciam como provável a obtenção de lucros tributáveis futuros.
11. Investimentos: Conforme item 3.49 do Contrato de Concessão do Serviço de 
Transporte Coletivo Público Passageiros, as concessionárias deverão constituir um 
Fundo de Investimento em Participação, em conformidade com a Instrução CVM nº 
578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e demais disposições
legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve fi gurar como 
sócio controlador da pessoa jurídica gestora responsável pela execução das
atividades relacionadas a: a) operação das bilheterias dos terminais de integração 
e estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete
Único; b) administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e 
estações de transferência; c) operação dos terminais de integração e estações de 
transferência; e d) serviços de tecnologia de integração aplicados ao monitoramento 
da frota. Em conformidade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 1.1.5. do referido 
contrato. A partir de 09/2019, o Poder Concedente vem descontando dos valores a 
pagar à Companhia, o montante para fi ns de investimento neste Fundo de
Investimento em Participações.
12. Imobilizado

 2022 2021
Taxa de Depre-

 depreciação  ciação 
Descrição (a.a.) Custos acumulada Líquido Líquido
Terrenos  1.855.000 - 1.855.000 1.855.000
Edifi cações 4% 3.634.400 (1.019.651) 2.614.749 2.762.114
Veículos 20% 75.572.375 (49.220.237) 26.352.138 36.658.548
Móveis e utensílios 10% 909.728 (184.220) 725.508 818.755
Máquinas e
 equipamentos 10% 300.750 (23.213) 277.537 193.250
Bilhetagem eletrônica 20% 842.680 (236.309) 606.371 633.538
Benfeitoria em
 imóvel de terceiros 292.052 (11.812) 280.240 292.052
  83.406.985 (50.695.442) 32.711.543 43.213.257
Movimentação do custo
Descrição 2021 Adições Baixas 2022
Terrenos 1.855.000 - - 1.855.000
Edifi cações 3.634.400 - - 3.634.400
Veículos 67.537.375 8.477.000 (442.000) 75.572.375
Móveis e utensílios 909.728 - - 909.728
Máquinas e equipamentos 193.250 107.500 - 300.750
Bilhetagem eletrônica 787.680 55.000 - 842.680
Benfeitoria em
 imóvel de terceiros 292.052 - - 292.052

73.354.485 8.639.500 (442.000) 83.406.985

Movimentação da depreciação
Descrição 2021 Adições Baixas 2022
Edifi cações (872.286) (147.365) - (1.019.651)
Veículos (30.878.827) (18.783.410) 442.000 (49.220.237)
Móveis e utensílios (90.973) (93.247) - (184.220)
Máquinas e equipamentos - (23.213) - (23.213)
Bilhetagem eletrônica (154.142) (82.167) - (236.309)
Benfeitoria em
 imóvel de terceiros - (11.812) - (11.812)

(31.996.228) (19.141.214) 442.000 (50.695.442)
13. Empréstimos e fi nanciamentos
Modalidade Taxa 2022 2021
Capital de giro 0,70% a 0,75% a.m. 231.975 6.794.819
Financiamentos 0,78% a 1,42% a.m. 17.254.217 17.976.069

 17.486.192 24.770.888
Circulante 7.231.975 2.284.122

Não circulante 10.254.217 22.486.766
A movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos no exercício de 2022:

Capital de giro Financiamento Total
Saldo inicial 6.794.819 17.976.069 24.770.888
Captação 3.414.858 8.495.539 11.910.397
Pagamento (9.977.702) (9.217.391) (19.195.093)
Saldo fi nal 231.975 17.254.217 17.486.192
14. Obrigações trabalhistas
Descrição 2022 2021
Salários a pagar 793.331 568.159
INSS a recolher 561.170 1.950.952
FGTS a recolher 426.558 149.894
Rescisões a pagar 56.244 26.810
Férias a pagar 42.170 61.758
Outras 73.096 10.840
Total 1.952.569 2.768.413
15. Parcelamentos previdenciários: Em julho de 2017, a Companhia aderiu ao 
Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), parcelando os débitos de
INSS, do período de janeiro de 2015 a julho de 2016, em 120 meses. Em outubro de 
2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado, parcelando os débitos de 
INSS, do período de 13° de 2017 e de abril de 2018 a 13° de 2018, em 60 meses. 
Em outubro de 2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado Ordinário, 
parcelando os débitos de INSS, do período de abril de 2019 a junho de 2020, em 60 
meses. Em dezembro de 2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado 
Ordinário, parcelando os débitos de INSS, do julho de 2020 a novembro de 2020, em 
60 meses. Em 9 de junho de 2021, a Companhia aderiu ao parcelamento dos débitos 
inscritos na Dívida Ativa, parcelando o acordo de transação excepcional, em 48
parcelas. Em 25 de agosto de 2021, a Companhia aderiu ao Parcelamento
Simplifi cado Ordinário, parcelando os débitos de INSS, do período de maio de 2019 
a dezembro de 2020 e dos décimos terceiro salário de 2019 e 2020, em 51 parcelas. 
Em 20 de outubro de 2022, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado
Ordinário, parcelando os autos de infração de imposto de renda e contribuição
social do exercício de 2016, em 48 parcelas. Em 24 de outubro de 2022, a
Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado Ordinário, parcelando os autos de 
infração de INSS e CPRB do exercício de 2015 e 2017, e INSS de terceiros de janeiro 
a outubro de 2021, em 48 parcelas.
16. Provisão para contingências: A Administração, com base em informações 
de seus assessores jurídicos, análise do histórico e das demandas judiciais
pendentes, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as 
prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
17. Patrimônio líquido: O capital social subscrito é de R$ 20.899.600, dividido em 
R$ 19.899.600 em ações preferenciais e R$ 1.000.000 em ações ordinárias.
Reserva legal: A reserva legal é constituída a razão de 5% do lucro líquido
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Reserva estatutária: A reserva estatutária é
constituída a razão de 10% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do artigo 194 da Lei nº 6.404/76. Lucro por ação: O lucro por ação é
calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos acionistas pela média 
ponderada da quantidade de ações em circulação durante o período. Não existe 
diferença entre o lucro por ação básico e o diluído.
18. Despesas com processos judiciais: Referem-se, substancialmente, aos
acordos dos processos trabalhistas.
19. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía 
cobertura de seguro de frotas e de acidentes pessoais de passageiros, por valores 
considerados sufi cientes pela administração para cobrir eventuais sinistros.
20. Informações suplementares: Em 31 de dezembro de 2022, a partir dos saldos 
apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela administração 
são:
     Índices contábeis Fórmulas Índice calculado 2022

Liquidez Corrente Ativo circulante 18.900.151 
1,18Passivo circulante 16.070.701 

Liquidez Geral Ativo circulante +
Realizável a longo prazo 19.757.420 

0,47Passivo circulante + 41.720.449
Exigível a longo prazo 

Liquidez Seca Ativo circulante - Estoques 17.328.543 
1,08Passivo circulante 16.070.701 

Endividamento Total Passivo circulante +
Exigível a longo prazo 41.720.449 0,79

Ativo total 52.885.196
 Quociente de Solvência Ativo total 52.885.196 

1,27Passivo total - 41.720.449
Patrimônio líquido

Original3D Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 44.132.396/0001-04 – NIRE 35.238.066.486

Edital de Convocação – Reunião de Sócios
Ficam os Srs. Sócios convocados para Reunião de Sócios a ser realizada no dia 06/07/23, às 14hs. Conside-
rando que atualmente não se tem acesso à sede social, a Reunião será realizada na Avenida Paulista, 1294, 
8º andar, Bela Vista, São Paulo/SP. Ordem do Dia: (a) deliberar acerca da dissolução e liquidação total da 
Sociedade, no mesmo ato, com a aprovação das contas apresentadas pelo liquidante; e (b) deliberar sobre a 
assinatura de todo documento necessário ao encerramento das atividades, inclusive, mas não se limitando ao 
Distrato Social. Os documentos relacionados à Ordem do Dia serão entregues aos Sócios, antecipadamente, 
na forma do Contrato Social. Nos termos do art. 1.074 do CC, a Reunião de Sócios será instalada em primeira 
convocação com a presença de titulares de no mínimo 3/4 do capital social e, em segunda, com qualquer 
número de presentes. Daniel Bergoce Giovannini – Sócio e Administrador. (27, 28 e 29/06/2023)

Passos Participações S.A.
CNPJ nº 05.561.635/0001-81 - NIRE 35300315146

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28/04/2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 28/04/2023, às 11:00 horas, na sede da Companhia, na Rua 
Amauri, 255, 9º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação: Dispensada a pu-
blicação de Editais de Convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 4. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Pedro Luiz Barreiros Passos e secretariados pela Sra. Marcia Ruggiero 
Passos. 5. Ordem do Dia: 5.1) Exame e votação do relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demons-
trações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 5.2) Eleição da 
Diretoria. 6. Deliberações: 6.1) Os acionistas, por unanimidade, aprovaram, sem quaisquer restrições, o 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 2022; 6.2) Foram reeleitos e empossados, com mandato até 30/05/2024, 
estendendo-se até a posse dos seus sucessores, para o cargo de Diretor Presidente o Sr. Pedro Luiz Barrei-
ros Passos, brasileiro, engenheiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.700.753-9 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob nº 672.924.618-91; e para o cargo de Diretora a Sra. Marcia Ruggiero Passos, bra-
sileira, empresária, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.462.119-SSP/SP, inscrita no CPF 
sob nº 766.032.888-34, ambos residentes e domiciliados em São Paulo-SP, com escritório na Rua Amauri, 
255, 9º andar, CEP 01448-000, sendo ratificados todos os atos até o momento por eles praticados. Os 
diretores ora reeleitos declaram que não estão impedidos, por lei especial, e nem condenados ou encontra-
rem-se sob efeitos da condenação, que os proíbam de exercer a administração de sociedade empresária. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi pelos presentes assinada. São Paulo, 28 
de abril de 2023. Mesa: Pedro Luiz Barreiros Passos - Presidente da Mesa - Diretor Presidente; Marcia 
Ruggiero Passos - Secretária - Diretora; Guilherme Ruggiero Passos - Acionista; Patrícia Ruggiero Passos -
Acionista. JUCESP nº 250.629/23-9 em 22/06/2023. Maria Cristina Ceschin - Secretária-Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de abril de 2023
1. Data, hora e local: Assembleia realizada no dia 26 do mês de abril de 2023, por votação eletrônica. 2. Convocação: Dispensada a 
convocação em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 
3. Presença: Manifestaram-se os representantes das acionistas Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A., 
detentoras de ações representativas da totalidade do capital social votante da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. 
Claudia Ramos de Oliveira, Diretora Presidente da Companhia e secretariados pela Sr.ª Patrícia Santana. 5. Ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) Deliberar sobre as contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício 
2022, as quais foram publicadas em edição impressa do Jornal O Dia, de 07 de abril de 2023, páginas 07 e 08, e com a divulgação na 
íntegra do documento na página do mesmo jornal na internet, páginas 01 e 02, nos termos do artigo 289, I, da Lei das S.A.; (ii) Deliberar 
sobre a proposta de Distribuição de Lucros relativos ao exercício de 2022; (iii) Deliberar sobre (a) a reeleição dos membros do Conselho 
Fiscal indicados pela USS Soluções Gerenciadas S.A. (Tempo); (b) a ratificação da extensão dos mandatos dos membros do Conselho 
Fiscal indicados pela Caixa Seguridade; e (c) a indicação para a presidência do Conselho Fiscal; Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(iv) Deliberar sobre a Remuneração Global Individual, para o exercício 2023, dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva da Companhia; (v) Deliberar sobre a remuneração, para o exercício 2023, dos membros do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) 
Deliberar sobre o Programa de Bônus da Diretoria (Programa de Remuneração Variável), relativo ao exercício 2023; (vii) Deliberar sobre a 
revisão dos valores nominais constantes na Cláusula 6.3 do Acordo de Acionistas. 6. Deliberações: As acionistas presentes apreciaram 
e decidiram, no uso de suas competências estatutárias, sem quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: 6.1. Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) Aprovar as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes, as quais 
foram publicadas em edição impressa do Jornal O Dia, de 07 de abril de 2023, páginas 07 e 08, e com a divulgação na íntegra do docu-
mento na página do mesmo jornal na internet, páginas 01 e 02, nos termos do artigo 289, I, da Lei das S.A.. (ii) Aprovar, sem restrições 
ou ressalvas, a proposta da administração para a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, da 
seguinte forma: (i) apurado lucro líquido de R$ 4.555.296,39 (quatro milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e noventa 
e seis reais e trinta e nove centavos) no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) dedução do prejuízo acumulado de 
exercícios anteriores no montante de R$ 2.634.373,09 (dois milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, trezentos e setenta e três reais e nove 
centavos); (iii) absorção do valor de R$ 96.046,17 (noventa e seis mil, quarenta e seis reais e dezessete centavos) através da Reserva 
Legal existente no Patrimônio Líquido da Caixa Assistência; (iv) lucro líquido a ser distribuído de R$ 1.824.877,14 (um milhão, oitocentos 
e vinte e quatro mil, oitocentos e setenta e sete reais e quatorze centavos), sendo: (a) R$ 1.368.657,85 (um milhão, trezentos e sessenta 
e oito mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) à Caixa Seguridade Participações S.A. e (b) R$ 456.219,29 
(quatrocentos e cinquenta e seis mil, duzentos e dezenove reais e vinte e nove centavos) à USS Soluções Gerenciadas S.A.. (iii) Aprovar 
a composição do Conselho Fiscal da Companhia: Reeleger, para um mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar 
após a sua reeleição: (A) como titulares designados pela USS Soluções Gerenciadas S.A.: (a) Felipe Pascoal Baltazar, brasileiro, casado, 
contador, portador da cédula de identidade RG nº 29.887.623 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 304.534.768-13, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, 
Alphaville, Barueri, São Paulo, CEP 06465-134; (b) Rafael de Souza Carvalho, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de 
identidade RG nº 32003414 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 318.990.868-03, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville, Barueri, São Paulo, 
CEP 06465-134. Ratificar a extensão dos mandatos, até a recondução ou eleição de seus substitutos, dos membros do Conselho Fiscal 
indicados pela Caixa Seguridade Participações S.A.: (a) Dante Cassiano Viana, brasileiro, solteiro, auditor fiscal do trabalho, portador da 
cédula de identidade RG nº 5610589 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob nº 041.713.704-42, residente e domiciliado na Cidade de Brasília, 
com endereço comercial na SAUS Quadra 3, Bloco E, 3º andar, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.070-030; (b) Nerissa Neves Pereira Ferreira, 
brasileira, casada, jornalista, portadora da cédula de identidade RG nº 32031955 SESP/AM, inscrito no CPF/MF sob nº 052.877.124-80, 
com endereço comercial no Palácio do Planalto, Praça 3 Poderes s/n, 4º andar, sala 411, Brasília - DF, 70150-900. Fica, desde já, reeleito 
como Presidente do Conselho Fiscal, o Sr. Felipe Pascoal Baltazar, acima qualificado, o qual exercerá tal posição até que seja realizada 
a indicação por parte da acionista Caixa Seguridade de membro substituto para exercer esta função, nos moldes da Cláusula 8.2.1 do 
Acordo de Acionistas. 6.2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) Aprovar a remuneração global e individual anual dos administradores 
da Companhia para o exercício social de 2023, no montante anual global de até R$ 5.186.467,00 (cinco milhões, cento e oitenta e seis 
mil, quatrocentos e sessenta e sete reais). (v) Aprovar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia, para o exercício 
social de 2023, no montante anual global de até R$ 201.747,00 (duzentos e um mil, setecentos e quarenta e sete reais). (vi) Aprovar o 
Programa de Bônus da Diretoria relativo ao exercício 2023. O Conselho de Administração realizará a apuração e autorizará o pagamento 
da remuneração variável de cada um dos membros da Diretoria da Companhia. (vii) Aprovar a proposta do Conselho de Administração 
sobre a manutenção dos valores nominais constantes na Cláusula 6.3. do Acordo de Acionistas. Encerramento e lavratura da ata: 
Nada mais havendo a tratar, a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os presentes. 
Mesa: Presidente da Mesa, Sr.ª. Claudia Ramos de Oliveira e Secretária da Mesa, Sr.ª Patrícia Santana. Acionistas: Caixa Seguridade 
Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A. Confere com a original lavrada em livro próprio da Companhia. Barueri, 26 de abril de 
2023. Mesa: Claudia Ramos de Oliveira - Presidente da Mesa. Patrícia Santana - Secretária. Jucesp nº 239.964/23-8 em 15/06/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 04 de maio de 2023
1. Data, hora e local: Reunião realizada no dia 04 do mês de maio de 2023, às 10:30hs, na sede da XS6 Assistência S.A. 2. Convocação: 
Dispensada a convocação em razão da presença de todos os membros investidos do Conselho de Administração. 3. Presença: Manifestaram-
-se a Sra. Ágata Janjacomo de Siqueira e os Srs. Gibran Vega Marona, André Cimerman, Flávio Eduardo Wanderley Britto e João Carlos 
Armesto. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia 
Santana, secretária designada. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) a implementação da Auditoria Interna da Companhia e a contratação 
de fornecedor para a função; (ii) a Política de Sustentabilidade; Conhecer: (iii) o Relatório da Diretoria Comercial - 1º trimestre 2023; (iv) o 
Relatório da Diretoria Financeira e Administrativa - 1º trimestre 2023; (v) o Relatório da Diretoria Técnica e de Produtos - 1º trimestre 2023; 
(vi) Relatório da Diretoria de Operações e Tecnologia - 1º trimestre 2023; (vii) Resultado da Avaliação do Conselho de Administração - Exercício 
2022. 6. Deliberações: Examinadas as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração resolveram: (i) 
aprovar a implementação da Auditoria Interna na Companhia, através da contratação do fornecedor Grant Thornton Auditoria e Consultoria 
Ltda., CNPJ 13.045.248/0001-10, para desempenhar a função, com prazo de contrato até 31/12/2023 e renovação atrelada à anuência da 
Companhia para mais 12 meses, pelo valor bianual de R$ 226.800,00, deste, para 2023, o valor de R$ 113.400,00, conforme Relatório Exe-
cutivo RED nº 015/2023 e anexos. (ii) aprovar a Política de Sustentabilidade da Companhia, conforme Relatório Executivo RED nº 007/2023, 
e anexo. Os membros solicitaram o calendário de ações ESG, e comentaram sobre iniciativas que a Companhia pode observar. (iii) conhecer 
o Relatório da Diretoria Comercial, referente ao primeiro trimestre de 2023, apresentado pela Diretora-Presidente. (iv) conhecer o Relatório 
da Diretoria Financeira e Administrativa, referente ao primeiro trimestre de 2023, apresentado pelo Diretor Financeiro e Administrativo. 
(v) conhecer o Relatório da Diretoria Técnica e de Produtos, referente ao primeiro trimestre de 2023, apresentado pelo Diretor Técnico e 
de Produtos. (vi) conhecer o Relatório da Diretoria de Operações e Tecnologia, referente ao primeiro trimestre de 2023, apresentado pelo 
Diretor de Operações e Tecnologia. (vii) conhecer o resultado da Avaliação do Conselho de Administração referente ao exercício de 2022, 
conforme material disponibilizado pela Governança da Companhia. DOCUMENTOS: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos 
submetidos à apreciação desta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente ata 
lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de Administração. Certidão: 
A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 04 de maio de 2023. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente 
da Mesa; Patrícia Santana - Secretária designada. Jucesp nº 238.503/23-9 em 14/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02

NIRE nº 41300020728
ATA DA 62ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA: 21 de junho de 2.023. HORA: 14:00h (quatorze horas). LOCAL: Na sede da
companhia na Rua Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais , Estado do Paraná.
CONVOCAÇÃO: Cartas-convites aos acionistas, expedidas com a antecedência
legal. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social,
conforme registrado no Livro de Presença de Acionis tas. PUBLICAÇÕES:
Dispensadas as publicações diante do comparecimento de 100% (cem por cento)
dos acionistas. ORDEM DO DIA: a) autorização para capitação de empréstimo junto
a Bancos, conforme preconiza o item (o) do artigo 10, Capitulo IV, e alínea “a”,
parágrafo 4º, do artigo 14, Capitulo V – DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE, do
ESTATUTO CONSOLIDADO, data de 28 de Outubro de 2022. MESA: Presidente:
Walter Alberto Mitt Schause, Secretário: Regis Eidi Nishimoto. CONSIDERAÇÕES:
a) Os acionistas presentes aprovaram por unanimidade, a autorização para operações
de empréstimos e/ou financiamentos, junto ao Banco Bradesco, na modalidade de
capital de giro, Hedge, Swap, NDF, empréstimos externos vinculados a legislação
4131 ou de captação via Fixed Rate Note e outras operações de proteção cambial
em até R$ 5.000.000,00 (c inco milhões de reais), cabendo a qualquer um dos
diretores assinarem isoladamente.ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e
encerradas as matérias constantes da ordem do dia, o Sr. Presidente declarou
suspensos os trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente
Ata que, lida em alta voz e achada exata e conforme, depois de reaberta a sessão,
foi aprovada e assinada por mim, Regis Eidi Nishimoto, Secretário da Assembleia,
pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes. [Certifico que a presente é cópia
fiel da ata lançada no Livro de Atas da Companhia].

Curitiba, 21 de junho de 2023
  WALTER ALBERTO MITT SCHAUSE   REGIS EIDI NISHIMOTO

 Presidente da Assembleia    Secretário da Assembleia
 Registrado na Jucepar sob nr 20234245298 em 23/06/2023

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5357-8007-E803-E139.
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
LAURENTI RAFAELLA, REQUERIDO POR VITTORIO ANTONIO LORENTI E OUTROS - PROCESSO
Nº 1033690-28.2022.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 08/05/2023, foi decretada a INTERDIÇÃO
de LAURENTI RAFAELLA, CPF 084.085.778-08, conforme segue: POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE
o pedido para decretar a interdição parcial, restrita aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial,
de Laurenti Rafaella, RG nº W371017T, CPF/MF nº 084.085.778-08, nomeando-lhe como curador o Sra.
Angelo Agazio Lorenti, RG nº 4523193X, CPF/MF nº 010.859.008-94. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO
EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalo
de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de
junho de 2023

PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro Ofi cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU fi cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos fi scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados AUTO POSTO PETEKÃO LTDA (CNPJ nº 02.804.201/0001-66), e dos fi adores fi eis pagadores JOSE CARLOS ROATT (CPF nº 963.586.708-59), e s/mulher MARIA TERESA MOITA ROATT (CPF nº 029.111.488-19), e demais interessados, 
expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº 0003138-32.2002.8.26.0510 (510.01.2002.003138), ajuizada por VIBRA ENERGIA S.A. A Dra. Cyntia Andraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, 
com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matricula nº 12.770 do 1º CRI de Rio Claro/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 391.818,25 (trezentos e noventa e um mil, oitocentos e dezoito reais e vinte e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação dos executados AUTO POSTO R. S. SHOPPING RIO CLARO LTDA (CNPJ nº 03.358.465/0001-07) na pessoa de seu representante lega e fi ador REMILDO DE SOUZA (CPF nº 562.930.899-87), bem como terceiro interessado IPIRANGA PRODUTOS DE 
PETRÓLEO S/A e demais interessados, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA nº 0018122-16.2005.8.26.0510 (Processo principal nº 0000172-28.2004.8.26.0510), ajuizado pelo exequente VIBRA ENERGIA S.A. A Dra. Cyntia Andraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula 42.047 do 2º CRI de Rio Claro/SP: AVALIAÇÃO: R$ 1.539.037,75 (um milhão e quinhentos e trinta e nove mil, trinta e sete reais e setenta e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).

DATA E LOCAL: Aos 25 dias do mês de abril de 2023, às 14:00 horas, em sua sede na 
Rua Conceição de Monte Alegre, 107, Cidade Monções, São Paulo, SP, CEP: 04563-060, 
Complementos: ANDAR: 10 conj. 101 B Torre B. PRESENÇA: Reuniram-se a totalidade 
dos Acionistas Fundadores da sociedade, representando a totalidade dos subscritores do 
Capital Social, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença de Acionis-
tas, a saber: I – GABRIELA ALVES GUIMARÃES, brasileira, solteira, advogada registra-
da na Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo sob o nº 292.906, nascida em 
08/06/1984, portadora da Cédula de Identidade RG nº MG 10.842.889 SSP/MG e ins-
crita no CPF nº 062.696.246-30, residente e domiciliada na Rua Jesuino Arruda nº 701, 
apto, 12, Itaim Bibi, CEP 04532-082, São Paulo/SP; II – CRISTIANO ALVES GUIMA-
RÃES, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 26/03/1982, portador da Cédula de 
Identidade RG nº MG 10.843.332 SSP/MG e inscrito no CPF nº 053.199.366-30, re-
sidente e domiciliado na Rua Estácio de Sá, nº 255, Apto. 401, Gutierrez, Belo Horizonte/
MG, CEP 30441-042. CONVOCAÇÃO: Dispensada a comprovação da convocação prévia 
desta assembleia pela imprensa, conforme facultado pelo § 4º, do artigo 124, da Lei 
6.404/76. ACIONISTAS: GABRIELA ALVES GUIMARÃES, brasileira, solteira, advoga-
da registrada na Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo sob o nº 292.906, 
nascida em 08/06/1984, portadora da Cédula de Identidade RG nº MG10.842.889 SSP/
MG e inscrita no CPF nº 062.696.246-30, residente e domiciliada na Rua Jesuino Arru-
da nº 701, apto, 12, Itaim Bibi, CEP 04532-082, São Paulo/SP; CRISTIANO ALVES GUI-
MARÃES, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 26/03/1982, portador da Cédula de 
Identidade RG nº MG 10.843.332 SSP/MG e inscrito no CPF nº 053.199.366-30, re-
sidente e domiciliado na Rua Estácio de Sá, nº 255, apto. 401, Gutierrez, Belo Horizonte/
MG, CEP 30441-042. Iniciados os trabalhos, assumiu a Presidência da mesa, por aclama-
ção dos presentes, GABRIELA ALVES GUIMARÃES, que nomeou, CRISTIANO ALVES GUI-
MARÃES, para secretariar a Assembleia. ORDEM DO DIA: 1. Constituição de uma com-
panhia de capital fechado, leitura, discussão e aprovação do Estatuto; 2. Subscrição e for-
ma de integralização das ações; 3. Eleição da Diretoria e remuneração. Seguindo a Ordem 
do Dia, a Presidente da mesa comunicou que o projeto do Estatuto Social, já é do conhe-
cimento de todos, cujo teor segue em apenso devidamente assinado, fazendo parte inte-
grante e inseparável desta ata, constituindo os dois instrumentos num todo, único e indi-
visível. DELIBERAÇÃO: Após a leitura do estatuto que foi aprovado por unanimidade, foi 
declarada defi nitivamente constituída a NIKÈ – SOLUÇÕES DE CRÉDITOS E GESTÃO 
DE ATIVOS S/A, com sede na Rua Conceição de Monte Alegre, 107, Cidade Monções, 
São Paulo, SP, CEP 04563-060, Complementos: ANDAR: 10 conj. 101 B Torre B, a qual ini-
ciará suas atividades logo após o cumprimento de todas as formalidades legais para este 
tipo societário. SUBSCRIÇÃO E FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DAS AÇÕES: O capi-
tal será de 5.000 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalmente subscrito que será 
integralizado em moeda corrente nacional, sendo que 10% (dez por cento) do capital de-
verá ser integralizado pelos acionistas fundadores e depositado em instituição fi nanceira 
nacional até a data de protocolo da Ata de Assembleia Geral de Constituição, perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo e os restantes 90% (noventa por cento) no pra-
zo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após o registro dos estatutos na mesma Junta 
Comercial. Os acionistas fundadores, acima qualifi cados, aprovaram também, por unani-
midade, o Boletim de Subscrição em Anexo I, reproduzido a seguir. Restou, estabelecido, 
que a subscrição e integralização das ações será efetuada da seguinte forma: a acionista 
GABRIELA ALVES GUIMARÁES, já qualifi cada, subscreve 4.500 (quatro mil e quinhentas) 
ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) e 
integralizará, em moeda corrente nacional, a importância de R$450,00 (quatrocentos e 
cinquenta reais) equivalentes a 90% (noventa por cento) das ações subscritas, até a data 
do protocolo da Assembleia de constituição, perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo; o acionista CRISTIANO ALVES GUIMARÃES, já qualifi cado, subscreve 500 (quinhen-
tas) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) e integraliza-
rá, em moeda corrente nacional, a importância de R$50,00 (cinquenta reais), equivalen-
tes a 10% (dez por cento) das ações subscritas, até a data do protocolo da Assembleia de 
constituição, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo. O restante da integrali-
zação das ações será realizado em até 180 (cento e oitenta) dias após registro da socie-
dade na Junta Comercial do Estado de São Paulo. ELEIÇÃO DA DIRETORIA E REMU-
NERAÇÃO: Por unanimidade foram eleitos, para o período de 02 (dois) anos, para com-
por a primeira diretoria da companhia: GABRIELA ALVES GUIMARÃES, brasileira, sol-
teira, advogada registrada na Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo sob o nº 
292.906, portadora da Cédula de Identidade RG nº MG 10.842.889 SSP/MG e inscrita no 
CPF nº 062.696.246-30, residente e domiciliada na Rua Jesuino Arruda nº 701, apto, 12, 
Itaim Bibi, CEP 04532-082, São Paulo/SP, eleita para ocupar o cargo de Diretora Presi-
dente; FABIANA GOMES DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada registrada na 
Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais sob o nº 197.268, portadora da Cé-
dula de Identidade MG 11.151.582 SSP/MG, inscrita no CPF/ME sob o n° 054.161.986-13, 
residente e domiciliada na Rua Professor Baroni nº 200, apto. 301, Gutierrez, Belo Hori-
zonte/MG, CEP 30441-180, eleita para ocupar o cargo de Diretora (sem designação es-
pecífi ca). A remuneração da diretoria será decidida em assembleia de acionistas a ser 
convocada para esta fi nalidade. CONSELHO FISCAL: Por não ser de funcionamento per-
manente, nem ter havido solicitação dos acionistas, não foi constituído o Conselho Fiscal, 
uma vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. TERMO DE POSSE DA DIRETORIA: 
Os diretores ora eleitos, todos com mandato de 2 (dois) anos, são empossados neste ato 
e declaram, para os fi ns de direito, estarem de acordo com sua nomeação, tomando pos-
se imediata de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo lavrado no Livro de 
Registro de Atas (Anexos II e III). Declaram, ainda, sob as penas da Lei, que não estão im-
pedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou, em virtude de con-
denação criminal ou, por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou, por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi -
nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou à propriedade, bem como não foram declarados inabilitados por 
ato da Comissão de Valores Mobiliários, valendo a presente como Declaração de Desim-
pedimento perante o Registro do Comércio. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, a presidente da Assembleia de constituição declarou constituída a NIKÈ – SOLU-
ÇÕES DE CRÉDITOS E GESTÃO DE ATIVOS, sendo suspensos os trabalhos pelo tem-
po necessário à lavratura da presente ata, nos termos do art. 130, Parágrafo 1º da Lei 
6.404/76, autorizado seu registro no livro próprio, a qual tendo sido lida e aprovada, foi 
por todos os presentes assinadas e rubricadas as 03 (três) vias. Foi autorizada a publica-
ção desta ata com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes. São Paulo/SP, 25 
de abril de 2023. ASSINATURAS DA ATA DE CONSTITUIÇÃO - NIKÈ – SOLUÇÕES 
DE CRÉDITOS E GESTÃO DE ATIVOS - CNPJ/ME nº, GABRIELA ALVES GUIMA-
RÃES - Acionista e Diretora Presidente da Mesa, CRISTIANO ALVES GUIMA-
RÃES - Acionista e Secretário da Mesa, FABIANA GOMES DE OLIVEIRA - Dire-
tora. DIRETORIA: GABRIELA ALVES GUIMARÃES - Diretora Presidente, FABIA-
NA GOMES DE OLIVEIRA - Diretora. VISTO DO ADVOGADO: Nome: JULIANA 
FERREIRA DE SOUZA VILLAÇA, OABMG: 141.079. JUCESP NIRE nº 3530061642-1 
em 18.05.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL - NIKÈ – SOLUÇÕES DE CRÉDITOS E GESTÃO DE ATIVOS - 
CNPJ/ME nº, CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO E OBJETO: Artigo 1º- 
A Companhia tem a denominação de NIKÈ – SOLUÇÕES DE CRÉDITOS E GESTÃO 
DE ATIVOS, e rege-se pelas disposições previstas no presente Estatuto Social e pelas dis-
posições legais que lhe forem aplicáveis, incluindo a Lei nº 6.404/1976, e respectivas al-
terações quando ocorrerem (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º- A Companhia 
tem sede na Rua Conceição de Monte Alegre, 107, Cidade Monções, São Paulo, SP, CEP: 
04563-060, Complementos: ANDAR: 10 conj. 101 B Torre B. Parágrafo Único- Median-
te autorização dos acionistas, a Companhia poderá abrir, encerrar ou alterar o endereço 
de fi liais, agências, escritórios, representações e quaisquer outros estabelecimentos para 
a realização das suas atividades em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
Artigo 3º- A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Artigo 4º- A Compa-
nhia tem por objeto social a prestação de serviços de cobranças e recuperações de crédi-
tos; aquisição e intermediação de direitos creditórios; prestação de serviços combinados 
de escritório e apoio administrativo; gestão de ativos. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SO-
CIAL: Artigo 5°- O capital social da Companhia é de R$5.000,00 (cinco mil reais), to-
talmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, representado por 5.000 
(cinco mil) ações ordinárias, todas nominativas e com valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada. Parágrafo Primeiro- Cada ação ordinária dará direito a 01 (um) voto nas delibe-
rações das Assembleias Gerais da Companhia. Parágrafo Segundo - As ações são in-
divisíveis em relação à Companhia, também em relação aos acionistas, sendo vedado o 
condomínio. Parágrafo Terceiro- É vedada criação ou imposição de ônus ou gravame, 
ou de direito real em favor de terceiros sobre as ações da Companhia, bem como sua per-
muta. Parágrafo Quarto- Sobre as ações pesa a cláusula restritiva de incomunicabili-
dade e impenhorabilidade. Parágrafo Quinto - Os acionistas terão direito de preferên-
cia para participar do aumento do capital social da Companhia, na proporção das ações 
de que sejam titulares, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. CAPÍTULO III - DAS 
ASSEMBLEIAS GERAIS: Artigo 6º - A Assembleia Geral terá as competências estabe-
lecidas na Lei das Sociedades por Ações, e se realizará ordinariamente, dentro dos 4 (qua-
tro) meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro- As Assembleias Gerais serão 
convocadas pela Diretoria, representada por qualquer um de seus membros, observadas 
as regras de convocação e instalação previstas na Lei das Sociedades por Ações. Pará-
grafo Segundo- A Assembleia Geral será presidida por qualquer um dos membros da 
Diretoria e, quando ausentes, por um acionista escolhido pela maioria de votos dos acio-
nistas presentes, cabendo ao Presidente da Assembleia designar o secretário. Parágrafo 
Terceiro- Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada, em livro pró-
prio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Parágrafo 
Quarto- Os acionistas poderão requerer aos administradores da companhia que convo-
quem assembleia especial. Artigo 7º- Para tomar parte na Assembleia Geral, os acionis-
tas deverão comprovar essa qualidade, mediante exibição de documento de identidade 
hábil. Parágrafo Único- O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por 
procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista ou advogado. Artigo 
8º- As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em 
lei e observado o disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, não se computando os votos em branco (art. 129 da Lei nº 6.404/1976). CAPÍTU-

LO IV - DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 9º- A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta por 2 (dois) Diretores, acionistas ou não, residentes no País, eleitos 
pela Assembleia Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição. Pará-
grafo Primeiro- Os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do res-
pectivo termo no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, estando dispensados de qual-
quer caução para garantia da sua gestão, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedi-
mentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos arts. 145 a 158 da Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo- A remuneração global da Diretoria (inclu-
sive no que tange a benefícios de qualquer natureza, verbas de representação etc., com 
exceção da participação nos lucros) será anualmente fi xada pela Assembleia Geral. Pa-
rágrafo Terceiro- O prazo de gestão da Diretoria se estende até a investidura de novos 
Diretores eleitos. Artigo 10- Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais 
em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalva-
dos aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competên-
cia à Assembleia Geral. No exercício de suas funções, os Diretores poderão, em conjunto 
ou isoladamente, realizar todas as operações e praticar todos os atos de administração 
necessários à consecução dos interesses sociais e dos objetivos de seu cargo, de acordo 
com a orientação geral dos negócios estabelecida pela Assembleia Geral e nos limites do 
disposto no parágrafo único abaixo, podendo, por exemplo, representar a Companhia em 
juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros em geral, inclusive perante 
quaisquer repartições públicas federais, estaduais e municipais, clientes, fornecedores, 
instituições fi nanceiras, etc., assinando todos os documentos, contratos e papéis necessá-
rios à realização do objeto social (inclusive contratos de câmbio), emitindo e endossando 
cheques, ordens de pagamento, aceites, notas promissórias, reconhecimento de dívidas e 
outros títulos de crédito ou documentos de dívidas, podendo ainda abrir, operar e encer-
rar contas bancárias em nome da Companhia, assinando todos os documentos bancários 
necessários ao desempenho desta função, incluindo a tomada de empréstimos e fi nancia-
mentos de qualquer modalidade, podendo ademais adquirir ou alienar, por qualquer for-
ma, qualquer ativo tangível ou intangível da Companhia, etc., sempre observadas as res-
trições legais, e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social e nas decisões da Assembleia 
Geral. Parágrafo Único– Os atos de qualquer Diretor ou procurador que envolvam a 
Companhia em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações fora do escopo pre-
visto no objeto social, bem como a prestação de garantias ou contra garantias em favor 
de terceiros, tais como fi anças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias, e a trans-
formação, fusão ou incorporação da Companhia, assim como a combinação de negócios, 
são expressamente proibidos, respondendo o infrator deste artigo por perdas e danos, e 
serão considerados nulos, sem efeito e inválidos com relação à Companhia, salvo se es-
pecifi camente autorizados pela maioria absoluta dos acionistas em Assembleia Geral. 
Também competirá à Assembleia Geral autorizar a realização dos seguintes atos pela 
Companhia ou suas controladas: a) Celebração, alteração ou término de quaisquer tran-
sações comerciais cujo valor envolvido ultrapasse, individualmente, considerando o pra-
zo de duração do contrato ou, se indeterminado, um intervalo de 1 (um) ano, o equivalen-
te em moeda corrente nacional a R$50.000,00 (cinquenta mil reais); b) Aquisições, por 
qualquer forma, de ativos tangíveis ou intangíveis, cujo valor ultrapasse, individualmen-
te, o equivalente em moeda corrente nacional a R$50.000,00 (cinquenta mil reais); 
c) Alienações por qualquer forma, de ativos tangíveis ou intangíveis, cujo valor contábil 
ultrapasse, individualmente, o equivalente em moeda corrente nacional a R$50.000,00 
(cinquenta mil reais); d) Celebração, alteração ou término de qualquer tipo de negócio en-
volvendo direitos reais ou pessoais sobre bens imóveis (inclusive aluguéis), ou operações 
de arrendamento mercantil (leasing), em ambos os casos cujo valor individual, conside-
rando o prazo de duração do contrato ou, se indeterminado, um intervalo de 1 (um) ano, 
ultrapasse o equivalente em moeda corrente nacional a R$50.000,00 (cinquenta mil 
reais); e) Exceto se decorrentes de contratos previamente celebrados em observância ao 
disposto neste Estatuto, quaisquer, pagamentos, transferências, ordens e/ou outras tran-
sações bancárias cujo valor, individualmente, ultrapassar o equivalente em moeda corren-
te nacional a R$50.000,00 (cinquenta mil reais); e f) Contratação ou demissão de empre-
gados, colaboradores, prestadores de serviços, cuja remuneração total (computando-se 
salário, benefícios e outros direitos a qualquer título) ultrapasse o equivalente em moeda 
corrente nacional a R$50.000,00 (cinquenta mil reais) por ano. Artigo 11- O Diretor-Pre-
sidente poderá outorgar procurações em nome da Companhia, que, além de menciona-
rem expressamente os poderes conferidos, deverão conter um período de validade limita-
do a, no máximo, 01 (um) ano. Parágrafo Único – As procurações outorgadas para fi ns 
judiciais e para fi ns de defesa dos direitos da Companhia em procedimentos judiciais ou 
administrativos podem ser conferidas por prazo indeterminado. Artigo 12- No caso de 
vacância de qualquer cargo na Diretoria, restando apenas um Diretor, a Assembleia Geral 
deverá, necessariamente, reunir-se no prazo máximo de  15 (quinze) dias após tal evento 
para escolher o segundo Diretor. Para os fi ns deste artigo, o cargo de qualquer Diretor 
será considerado vago se ocorrer a destituição, renúncia, morte, incapacidade comprova-
da, impedimento ou ausência injustifi cada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. CA-
PÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL: Artigo 13 - A Companhia terá um Conselho Fis-
cal com as atribuições previstas em lei, composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, que assumirão seus cargos mediante termo de posse lavrado no livro próprio. 
Parágrafo Único- O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em caráter não perma-
nente e será instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. CAPÍ-
TULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS E DIVIDENDOS: Artigo 14 - O exercí-
cio social terá início em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, 
quando serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas na legislação aplicável. 
Parágrafo Único– A Companhia poderá, por decisão da Diretoria, mandar levantar ba-
lanços semestrais, ou em períodos menores, e distribuir dividendos intermediários. Arti-
go 15- O lucro líquido apurado no exercício social terá a seguinte destinação: (a) A par-
cela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da reserva legal, que não 
excederá 20% (vinte por cento) do capital social; (b) A parcela correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido, apurado e calculado na forma da lei, será distri-
buída aos acionistas como dividendo anual mínimo obrigatório; poderá ainda ser imputa-
do ao valor dos dividendos, sem prejuízo do disposto no art. 202, parágrafo 2º, da Lei nº 
6.404/1976, o valor dos juros pagos ou creditados, individualmente, aos acionistas a títu-
lo de remuneração do capital próprio; e (c) O saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício poderá, por proposta da Diretoria, ser total ou parcialmente atribuído como: (i) 
Dividendo suplementar aos acionistas; (ii) Constituição de reservas permitidas por lei; e/
ou (iii) Saldo que se transfere para o exercício seguinte como retenção de lucros, quando 
devidamente justifi cado pela Diretoria, para fi nanciar plano de investimento previsto em 
orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro- Do resul-
tado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos 
acumulados, a provisão para o Imposto de Renda etc. Parágrafo Segundo- A Assem-
bleia Geral pode, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar 
a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório, nos termos do art. 202 da Lei nº 
6.404/1976, ou a retenção de todo o lucro líquido. Parágrafo Terceiro- Não será obri-
gatória a distribuição de dividendos no exercício social em que a Diretoria informar à As-
sembleia Geral ser a efetivação de tal pagamento incompatível com a situação fi nancei-
ra da Companhia. CAPÍTULO VII - DOS ACORDOS DE ACIONISTAS: Artigo 16– A 
Companhia observará e fará cumprir os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
que deverá observar o disposto nesse Estatuto e na Lei aplicável. Artigo 17– Fica expres-
samente previsto, desde já, que a alienação, direta ou indireta, do controle da Companhia 
somente poderá ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adqui-
rente se obrigue a assegurar aos demais acionistas da Companhia preço igual (100%) ao 
valor pago por ação integrante do bloco de controle (“tag along”). A teor do disposto no 
art. 254-A da Lei nº 6.404/1976 (e demais dispositivos correlatos), entende-se como alie-
nação de controle a transferência, de forma direta ou indireta, de ações integrantes do 
bloco de controle, de ações vinculadas a acordos de acionistas e de valores mobiliários 
conversíveis em ações com direito a voto, cessão de direitos de subscrição de ações e de 
outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações que ve-
nham a resultar na alienação de controle acionário da sociedade. É certo ainda que o ad-
quirente do controle acionário da Companhia poderá oferecer aos acionistas minoritários 
a opção de permanecer na Companhia, mediante o pagamento de um prêmio equivalen-
te a, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do valor pago por ação integrante do bloco de 
controle. Entretanto, caso o adquirente do controle acionário da Companhia não tenha 
interesse na permanência dos acionistas minoritários na Companhia, deverá ser asse-
gurado a tais acionistas preço igual (100%) ao valor pago por ação integrante do blo-
co de controle (“drag along”). Em qualquer caso, fi ca assegurado que, no caso de qual-
quer acionista receber oferta de outros acionistas e/ou de terceiros para adquirir (de 
qualquer forma, direta ou indiretamente) as respectivas ações, os demais acionistas te-
rão direito de preferência da aquisição de tais ações, razão por que poderão preferir ao 
ofertante na aquisição de tais ações, observadas as condições oferecidas pelo ofertan-
te (“right of fi rst refusal”). Artigo 18- Fica expressamente proibida a doação, dação 
em pagamento, alienação, gravame ou qualquer outra operação que possa resultar na 
alteração do quadro de acionistas em prejuízo aos interesses da sociedade e de forma 
contrária ao defi nido em Assembleia Geral pela maioria dos votos. CAPÍTULO VIII - 
DA LIQUIDAÇÃO: Artigo 19 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previs-
tos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo pelo qual deva ser pro-
cessada, bem como nomear o liquidante e fi xar os honorários correspondentes. CAPÍ-
TULO IX - DA CONTINUAÇÃO DA COMPANHIA: Artigo 20- A retirada, falecimen-
to, incapacidade, exclusão, dissolução ou falência de qualquer dos acionistas não acar-
retará a dissolução da Companhia, que continuará com os acionistas remanescentes, 
sendo os haveres pertinentes pagos aos sucessores ou ao acionista retirante ou excluí-
do, conforme as condições fi xadas neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas, se 
aplicável, prevalecendo as disposições deste último quanto à matéria, caso pactuado 
de forma diversa o pagamento. Artigo 21- Em caso de falecimento, ausência ou inter-
dição de um dos acionistas, os herdeiros legatários ou curador somente substituirão o 
falecido, interdito ou ausente na Companhia mediante prévio e expresso consentimen-
to dos acionistas representando maioria do capital social remanescente. Artigo 22- Os 
haveres do acionista falecido, declarado ausente, interditado ou excluído serão apura-
dos com base no valor de mercado total da Companhia (valuation), o qual deverá ser 
calculado com base em um balancete contábil levantado especifi camente para esse fi m. 
CAPÍTULO X - DO FORO: Artigo 23 – O Foro da Comarca desta cidade de São Pau-
lo/SP será o competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente Estatuto So-
cial, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

NIKÈ – SOLUÇÕES DE CRÉDITOS E GESTÃO DE ATIVOS S/A - Em Constituição
 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ANÔNIMA

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária  
a ser Realizada em 20 de Julho de 2023

Ficam os senhores acionistas da União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade anônima, com
sede na Cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro,
CEP 06900-000, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o
NIRE 35.300.006.658, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(“CNPJ/MF”) sob o nº 60.665.981/0001-18, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como
companhia aberta categoria “B”, sob o código nº 02686-7 (“Companhia”), convidados para se reunirem em
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 20 de julho de 2023, às 10:30 horas,
de forma exclusivamente digital, por meio do acesso via plataforma digital de videoconferência “Microsoft
Teams” (“Plataforma Digital”), para deliberar sobre a seguinte matéria que compõe a ordem do dia:
(i) Examinar e apreciar a proposta da administração referente à distribuição proporcional de juros sobre
capital próprio, no valor bruto de R$ 18.367.643,83 (dezoito milhões, trezentos e sessenta e sete mil,
seiscentos e quarenta e três reais e oitenta de três centavos), sendo o montante líquido equivalente a R$
15.612.497,26 (quinze milhões, seiscentos e doze mil, quatrocentos e noventa e sete reais e vinte e seis
centavos), referentes ao exercício social de 2023. Informações Gerais: Nos termos do artigo 9º, parágrafo
único do Estatuto Social e do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na Assembleia, o acionista
deverá depositar na sede da Companhia, com antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de
mandato na hipótese de representação do acionista por outro acionista, administrador ou advogado,
devendo o procurador ter sido nomeado há menos de 1 (um) ano. O acionista ou seu representante legal
deverá comparecer à Assembleia munido dos documentos que comprovem sua identidade. A Companhia
solicita aos acionistas interessados em participar das assembleias gerais que encaminhem a versão
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico
ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as assembleias.
O envio dos documentos via e-mail não exclui a necessidade de apresentação no momento da Assembleia,
nem tampouco constitui condição ou requisito de participação na Assembleia, tendo por finalidade
exclusivamente organizar e acelerar os trabalhos. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente
digital, sendo assim, a participação do acionista na Assembleia somente poderá se dar por meio de
Plataforma Digital. Após a apresentação dos documentos mencionados acima, o acionista receberá, por
e-mail, o link para acessar a Plataforma Digital.

Embu-Guaçu, 27 de junho de 2023
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B7C0-443D-5D53-1283.
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